


A REALIZAÇÃO DO XXVI CONIRD
Nessa itinerante faina da ABID, ao longo de 15 anos, sofreu-se, pela primeira vez, 
o tropeço da não realização do tradicional evento anual, que seria XXVI Conird, 
de 2016, em Cuiabá. Os proponentes de Mato Grosso, ao final de 2016, propu-
seram prorrogar essa parceria para 2017 para melhor definirem a realização do 
XXVI Conird. 

Como um dos registros dessa parceria, na última edição da ITEM, está um inédito 
trabalho, que tem o mérito de provocar a todos sobre as potencialidades de Mato 
Grosso para os negócios calcados na agricultura irrigada. São preciosos subsídios 
para nortear e enriquecer os debates que, a cada ano, proporcionam melhores 
formulações das conclusões e propostas provenientes do respectivo Conird. 

Desde a virada do milênio, essa logomarca tem sido inspiradora de muitas ativida-
des nas parcerias anuais da ABID. Nessa visão mundial, com destaque para o Brasil, 
com suas diferenciadas potencialidades e vantagens comparativas diante uma 
holística avaliação, o ciclo hidrológico simboliza muitos desafios e oportunidades

Ao perseguir a gestão integrada das bacias hidrográficas com vistas à segurança 
hídrica, alimentar, ambiental e, principalmente, a segurança de prósperos negócios 
no espaço rural, os produtores têm muito a contribuir, com relevantes benefícios 
para toda a sociedade. Essa é uma bandeira que a ABID persegue e quer ver cada 
vez mais aprimorada e forte, para que haja a participação e cooperação de todos.

O esperado protagonismo de Mato Grosso, que detém marcantes contribuições 
para a agropecuária brasileira, haverá de redundar em fortes impulsos em favor 
dessa realização nacional em 2017, atendendo-se a diversas expectativas
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O berço de muitas águas

Tendo-se os Cerrados como berço de bacias hidrográficas que 
avançam para descortinar muitas oportunidades, eis aí um universo 
para instigar e a provocar a todos pelo Brasil afora. Na região do 
DF e seu entorno, motivo da parceria ABID-DF em 2014, virtuosos 
exemplos de reservação das águas e diversificados empreen-
dedorismos com base na agricultura irrigada, evidenciaram os 
positivos efeitos multiplicadores das boas práticas de conservação 
dos recursos naturais, incluindo-se a construção de barragens de 
terra ao longo das bacias hidrográficas. Nesta capa, visualizamos 
a Estação Ecológica de Águas Emendadas e as indicações para três 
grandes bacias hidrográficas: a Tocantins-Araguaia, a São Francisco 
e a Paranaíba-Paraná. Oxalá, que diante as reflexões ensejadas por 
essa capa e o conteúdo desta edição, hajam novas luzes em favor 
de uma Política Nacional em Agricultura Irrigada, com o governo 
atuando firmemente em favor de coerentes políticas para o setor. 
(A imagem dessa capa contou com o apoio do pesquisador Daniel 
Pereira Guimarães, da Embrapa Milho e Sorgo, um ativo membro 
e colaborador da ABID).

A
s motivações para selecionar essa capa, 
com o simbolismo de um berço de muitas 
águas, estão alinhadas à gestão integrada 
das bacias hidrográficas e ao desenvolvi-

mento dos negócios com base na agricultura irrigada, 
evidenciando-se essa fantástica riqueza brasileira, que 
requer sábias e consistentes políticas. O Brasil detem 
12% da água doce mundial e, quando soma-se com as 
águas que advêm dos países vizinhos, esse percentual 
atinge 18%. A distribuição espacial dessas águas, a 
sazonalidade e a irregularidade das precipitações são 
um desafio para a gestão, fazendo com que, na falta 
de adequadas ações preventivas, aflorem pontuais 
conflitos pelo uso da água, muitas vezes, com duras 
perdas para todos. 

 Nesse torvelinho de faltas e excessos, reina o 
perverso risco agrícola, roubando a oportunidade de 
uma positiva e consistente capitalização do meio rural. 
Nada mais virtuoso que ter os adequados entendimen-
tos e apropriadas motivações com vistas a melhor re-
gularização do fluxo hídrico ao longo do ano, tendo-se 
o espaço rural como base para que haja um ambiente 
propício para a proliferação de bons negócios.

Diante esse quadro, descortina-se a importância 
de todos atentarem para uma permanente atuação 
em favor da segurança hídrica, alimentar, energética, 
ambiental e, principalmente, em favor da gestão in-
tegrada das bacias hidrográficas, para que haja água 
para todos os usuários. É no espaço rural que estão 
todas as condicionantes para a melhor reservação das 
águas, com recarga dos aquíferos, acúmulos nos solos 
e barragens, normalmente de terra, com as boas prá-
ticas a disciplinarem cada gota que chega, evitando-se 
erosões e perseguindo-se o zero de assoreamentos. A 
agricultura irrigada é um mercantil atrativo para essas 
boas práticas de conservação dos recursos naturais. A 
reservação das águas para impulsionar a irrigação arti-
ficial que, em consonância com as chuvas, proporciona 
virtuosos empreendimentos para todos os portes de 
produtores, ao longo das diferentes estações do ano e 
nas mais diversas regiões de todo o Brasil, guardadas 
as especificidades, caso a caso, com muito a contribuir 

para a melhor regularização do fluxo hídrico ao longo 
do ano e melhor atendimento a todos os usuários da 
água. A alocação negociada das águas, os avanços com 
as outorgas sazonais, cada uma com suas características 
e necessidades, têm muito a contribuir para fortalecer 
negócios e mitigar conflitos pelo uso da água.

O desenvolvimento dos negócios com base na 
agricultura irrigada tem todos os ingredientes para 
alinhar-se aos demais usuários das águas, como uma 
ativa parceira na gestão integrada das bacias hidrográ-
ficas, inclusive no saneamento e na revitalização dos 
corpos d’água. Eis aí uma das permanentes agendas 
da ABID, em itinerantes parcerias pelo Brasil afora, 
sempre com o protagonismo do competente e dinâmi-
co acervo de tecnologias e conhecimentos que o Brasil 
tem amealhado com as universidades, instituições de 
pesquisas, o elenco de empresas de equipamentos e 
insumos para a agricultura irrigada, as legislações em 
vigor e o diversificado empreendedorismo dos pro-
dutores, com muitos exemplos a serem multiplicados. 
Essa competência brasileira, que alcança o que há de 
melhor no mundo, precisa ser permeada, cada vez mais 
forte, no seio de toda a sociedade. Eis aí um grande 
mote, que tem todos os ingredientes para promover 
virtuosas mudanças em favor de prósperos ambientes 
de negócios, com a mitigação de conflitos e melhor ga-
rantia de água para todos os usuários. Na diversificada 
montagem dessa edição da ITEM, desde a capa, que 
fiquem motivações para novos tempos. Que o Governo 
Federal, diante sua decisão de extinguir a Senir, tenha 
essa holística visão para amalgamar uma Política 
Nacional de Agricultura Irrigada, aproveitando-se 
sabiamente dessa fantástica potencialidade brasileira.
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No esforço de reverter o quadro de 
degradação e dar um novo rumo ao 

chamado Rio da Integração Nacional, entra 
em cena agora o Novo Chico, uma iniciativa 

do governo federal para revitalização 
da Bacia Hidrográfica do São Francisco. 

O objetivo do plano é facilitar ações 
permanentes e integradas do poder público 

nas áreas de meio ambiente, saneamento 
e de infraestrutura. Quem anuncia isso é 
Kênia Marcelino, presidente da Codefasf, 
que reforça a necessidade de integração 

de esforços para que o Novo Chico possa 
realmente se consolidar. “A revitalização 

do São Francisco é um compromisso a ser 
assumido por toda a sociedade, tanto pela 

população das áreas rurais, quanto pelos 
centros urbanos de toda a Bacia, e não 

apenas por quem vive às margens do Rio”, 
afirmou ela, em entrevista à ITEM.
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Foram 13 titulares, em menos de seis anos. O último, Ricardo Santa 
Ritta, permaneceu à frente da Secretaria Nacional de Irrigação 
(Senir) por sete meses e nove dias. Criada em maio de 2011 na 
estrutura do Ministério da Integração Nacional, a Senir sofreu as 
consequências da falta de respaldo para uma tomada de decisão 
de governo federal. A Lei nº 12.787, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Irrigação, aprovada em 11/01/2013, depois de 17 anos 
de tramitação no Congresso Nacional, ainda não foi regulamentada. 
A irrigação no Brasil, que chegou a alcançar o patamar de 
Ministério Extraordinário na década de 1980, continua em busca 
do protagonismo almejado pelo setor, para encetar e coordenar 
políticas nacionais compatíveis com as excepcionais condições 
brasileiras, com amplas possibilidades de alcançar expressivos 
benefícios socioeconômicos e ambientais para toda a sociedade. 

No lugar de penalizar o empreendedorismo, existe a necessidade 
de alianças e bons entendimentos com vistas ao pronto e racional 
aproveitamento de abundantes recursos hídricos. Com o aumento 
da produção de alimentos pela agricultura irrigada, em especial na 
região do Alto Araguaia, concentrada principalmente nos municípios 
goianos de Jussara e Santa Fé de Goiás, intensificaram-se as ações 
de fiscalização ambiental, com aplicação de pesadas autuações que 
já totalizaram mais de R$ 5 milhões e embargos imediatos e sem 
limite de tempo de pelo menos 47 pivôs centrais, até o momento, 
causando inimagináveis transtornos aos agricultores, a exemplo 
do plantio do feijão no segundo trimestre de 2017, o que pode 
redundar em sérios problemas de abastecimento desse produto. 
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Agro Brasil mais produtivo 
com a agricultura irrigada 
e a contribuição da ABID: 
apreciações sobre a última revista ITEM

José Roberto de Menezes

Parabéns a todos pela dedicação, sabedoria 
e excelência, na condução do árduo trabalho 
à frente da ABID, sempre nos brindando com 
muitos ensinamentos e provocações. Eis aí 
um seguro e sábio caminho para maximizar a 
produção de alimentos, contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida dos brasileiros, 
com mais segurança hídrica, alimentar, ener-
gética e de prósperos ambientes de negócios. 
O nível tecnológico das informações, a exce-
lente qualidade editorial da revista ITEM e as 
itinerantes parcerias anuais da ABID com um 
dos Estados brasileiros, dando-lhes especial 
destaque e fazendo-os grandes protagonistas 
na realização de cada Conird, são indeléveis 
registros e demonstram a importância dessa 
marcante contribuição da ABID, desde a vi-
rada do milênio.

Do Paraná, pude acompanhar a retoma-
da das edições desse periódico trimestral da 
ABID, com a ITEM 48. Como um dos berços 
da cafeicultura brasileira, fomos instigados por 
um primoroso trabalho da ABID com o Con-
sórcio de P&D do Café, com envolvimento do 
Iapar e diversas organizações brasileiras, sob a 
coordenação da Embrapa Café.  Essa edição da 
ITEM 48, do ano 2000, nos fez  refletir sobre 
a força da cafeicultura irrigada. Ela mudou a 
geografia do café no Brasil, com novos pata-
mares em qualidade e produtividade. Nesse 
itinerante e ininterrupto trabalho de compor 
as parcerias anuais, vejo a ITEM 108/109, que 
nos provoca sobre o potencial da agricultura 
irrigada em Mato Grosso e no Brasil. Sobre 
essa edição, quero finalizar essas notas técni-
cas, atrevendo-me com algumas comparações 
e reflexões. Mas, ao mencionar essas relevantes 
sagas, como professor, pesquisador e consul-
tor, já com mais de meio século de atuações 

pelo Brasil afora, aproveito essa oportunidade 
para agradecer aos milhares de “Giordanos e 
Galileos”, eminentes agricultores brasileiros, 
responsáveis pelo fantástico desenvolvimento 
da agricultura tropical. Eles nos provocam 
diuturnamente ao descortinarem novas formas 
de empreender com a agricultura irrigada.  
Independentemente do porte e das atividades, 
que vão dos empreendimentos em cultivos pro-
tegidos aos agropecuários e florestais, com a 
gestão das águas, superficiais e subterrâneas, o 
reúso das águas servidas, tendo-se a água como 
vetor para muito progresso nesses virtuosos ca-
minhos. Esse agrobrasileiro é sábio na maneira 
eco de produzir alimentos, fibras e energia.

Ao analisar essas diversas contribuições da 
ABID pelo Brasil afora, fui levado a concluir 
que o “Agro Brasil do Sol” é dezena de vezes 
maior que o “Agro Brasil da Chuva”. Todavia, a 
implantação da agricultura do sol exige mudan-
ças de conceitos e da proteção dos agricultores 
contra as barreiras nacionais e internacionais. 
Quem sabe ensina, e quem não sabe criminali-
za, é o que tenho aprendido ao longo da minha 
vida profissional. A ABID deve persistir em 
seus ensinamentos, que interpreto, enfatizo e 
sintetizo em exemplos como:

1. A água é vital na produção de alimentos. 
Sua utilização, como combustível para turbinas 
mecânicas, requer avaliações e ajustes, pois as 
prioridades socioeconômicas para as sábias 
alocações das águas exigem muitas ações 
conjuntas na gestão integrada das Bacias Hi-
drográficas. O espaço rural, como o detentor 
de todas as condicionantes para esse trabalho, 
necessita de especial atenção para o papel dos 
produtores e das Ciências Agrárias em favor 
da conservação dos recursos naturais e da re-
servação das águas, fomentando-se os negócios 
da agricultura irrigada. Assim, ao perseguir 
melhores negócios e maiores interesses dos 
produtores e de todos os usuários da água 
com vistas a essa gestão integrada, todos são 
beneficiados.

2. Como o sol é a principal fonte de energia 
do Planeta, é sábio ter a agricultura irrigada 
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aproveitando-o plenamente, especialmente du-
rante o período das chuvas. Esse entendimento 
do ciclo hidrológico, com o foco de disciplinar 
cada gota d’água que cai na propriedade, 
fazendo-a infiltrar e dirigir-se para os reserva-
tórios com práticas voltadas para assoreamento 
zero, é desses ensinamentos que beneficiam a 
todos os usuários da água. Assim, todos pre-
cisam estar comprometidos e apoiando esse 
trabalho de melhor disciplinar o fluxo hídrico 
ao longo do ano, com os produtores sendo mais 
motivados a investir na agricultura irrigada e 
ter a água como centro de especiais atenções.

3. Os agrossistemas brasileiros possuem 
grande potencial para atender a todos os 
usuários da água. A agricultura irrigada, ao 
proporcionar altas taxas de fotossíntese com 
a melhor distribuição da água no período das 
chuvas, com a abundante energia solar, mitiga 
o perverso risco agrícola. As frustrações de 
safras decorrentes dos veranicos roubam a 
oportunidade de uma consistente poupança 
por parte dos produtores, levam aos endivida-
mentos e perturbam o abastecimento.

4. Esse raciocínio é, também, bastante ins-
tigador para regiões Semiáridas. Um dos focos 
seria o de estudar o atendimento de famílias 
em fazendas produtoras de energia fotovoltai-
ca, como uma solução socioeconômica para 
essas regiões, incluindo-se os assentamentos. 
O desafio da equação energia, água e agricul-
tura irrigada para aproveitar, ao máximo, o 
que se lograr com as chuvas e a reservação das 

águas, faz florescer muitas soluções, desde uma 
pequena horta. A socialização dos benefícios 
da energia fotovoltaica pode transformar as 
dificuldades dos “assentamentos lonas pretas” 
em prósperas indústrias geradoras de energia, 
com menos riscos, esforços e especialização. 

 5. Com essa visão holística, destacando-se 
potencialidades em todo o País, ainda é impres-
sionante termos que repetir que irrigar não é 
crime. Essa visão distorcida, além de prejudicar 
a todos, é decorrente de muita ignorância e 
requer prontas ações com vistas a separar o 
joio do trigo. Um dos lados virtuosos desses 
empreendimentos, que precisa ser permeado 
cada vez mais, é o permanente chamamento 
da ABID para o reúso das águas servidas na 
irrigação, tendo-se a agricultura irrigada como 
parceira do saneamento e da revitalização dos 
corpos d’água. Sim, com projetos para esse fim, 
a agricultura irrigada tem a capacidade de usar 
dejetos advindos das mais diferentes fontes, 
das chamadas águas servidas, depurando-as 
e devolvendo-as puras ao ciclo hidrológico, 
gerando riquezas e empregos.

6. Mais de 60% dos alimentos que com-
põem a dieta diária dos brasileiros são oriun-
dos de lavouras irrigadas (do regador ao pivô 
central). Nos cultivos protegidos, por exemplo, 
há a hidropônica e a irrigação em diferentes 
substratos e diversos tipos de solo. Como re-
sultante, a maior segurança no abastecimento 
de hortaliças, dentre outros produtos. 

7. Os custos da irrigação influenciam a 
oferta e o preço dos alimentos, especialmente 
os da cesta básica. Assim, não é sábio colocar 
restrições sobre os produtores, penalizando-os 
com tarifas de energia e com dificuldades de 
construir represas. Pelo contrário, com estímu-
los para a agricultura irrigada, o consumidor 
logra vantagens com a maior e melhor oferta 

Menezes, consultor e professor

Para Menezes, 
no trabalho 
de compor 
as parcerias 
anuais, a 
ITEM 108/109 
provoca sobre 
o potencial 
da agricultura 
irrigada no 
Mato Grosso
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de alimentos, beneficiando-se com preços mais 
acessíveis. Experiências e ameaças como as da 
bandeirada vermelha levaram a retração da 
produção, à menor oferta de muitos produtos, 
duplicando os preços para os consumidores. 
Não podemos repetir esses erros, esses tiros 
no pé.

8. As represas construídas por agricultores 
devem fazer parte do agro, naturalmente com 
muitos benefícios para o eco, que precisa, cada 
vez mais, somar com os produtores em favor 
dessa reservação das águas. As represas fazem 
parte das boas práticas de conservação do solo 
e da água, com amplos benefícios para toda a 
sociedade, contribuindo para a melhor regu-
larização do fluxo hídrico, com melhor oferta 
de água para todos os usuários.

9. A outorga sazonal de água para irrigação 
no período das chuvas maximiza a produção 
dos agrossistemas e tem a possibilidade de 
aumentar a disponibilidade de água para os 
períodos de escassez. Trabalhar para esse equi-
líbrio é muito virtuoso e requer o sábio enten-
dimento do ciclo hidrológico e das vantagens 
comparativas brasileiras em cada condição 
edafoclimática. As oportunidades de ganhos 
com essas estratégias, além de descortinar di-
versas oportunidades de negócios, redundam 
em muitas motivações para melhorar, perma-
nentemente,  a gestão das águas.

10. Para ficar em dez provocações nesses 
aprendizados, vale afirmar que o Brasil tem 
mais água para a irrigação, que terras disponí-
veis para a agricultura irrigada, considerando-
-se o fantástico alcance das outorgas sazonais 
para a utilização das águas nesses empreendi-
mentos. Estão aí alguns exemplos de funções 
educacionais, que constato com os aprendiza-
dos nesse persistente trabalho desenvolvido 
pela ABID.

Como previsto, quero comentar sobre a últi-
ma edição da ITEM, disponível em abid.org.br, 
onde li sobre  o Mato Grosso ter o potencial de 
irrigar até 10 milhões de hectares e o Brasil de 
multiplicar por 10 vezes a atual área irrigada. 
Sobre isso, vale fazer mais reflexões e nos atre-

vermos a alguns comparativos internacionais. 
A ABID, como Comitê Nacional Brasileiro da 
Icid, organização internacional que congrega 
o universo da irrigação mundial, com sede 
em Nova Deli, nos induz a refletir o quanto 
devemos estudar e aproveitar essa vinculação 
da ABID, com base na Índia. Comparando-se 
a secular e expressiva área irrigada da Índia 
(66,334 milhões de hectares), com a jovem 
e minúscula área irrigada brasileira (6,200 
milhões de hectares), torna-se difícil aceitar 
que a Índia tenha uma área irrigável de 139,5 
milhões de hectares e o Brasil, com inúmeras 
vantagens agroclimáticas, população 6,5 vezes 
menor e área geográfica 2,6 vezes maior possa 
irrigar apenas 61 milhões de hectares. Situação 
semelhante ocorre ao compararmos o estado 
de Mato Grosso com o de UttarPradesh, na 
Índia. O estado de Mato Grosso, com 90 mi-
lhões de hectares e um regime hídrico mais 
volumoso, pode irrigar apenas 10 milhões de 
hectares. UttarPradesh com área geográfica 
de 24 milhões de hectares irriga 17 milhões 
de hectares. Existe grande diferença entre as 
estimativas para Mato Grosso e a realidade se-
cular de UttarPradesh. Dessa forma, vejo esse 
levantamento proporcionado pelos professores 
da Esalq-USP como um avanço. Ontem, a 
estimativa era de 30 milhões de hectares irrigá-
veis no Brasil. Precisamos considerar também 
a inteligente alternativa da outorga sazonal 
para uso da água na agricultura irrigada. Um 
universo para mitigar conflitos que ocorrem 
nos períodos secos e expandir a área irrigada 
nos períodos em que a agricultura irrigada, 
estrategicamente, tem todas as condicionan-
tes para fortalecer e garantir bons negócios, 
especialmente com as culturas temporárias.

Quero provocar as lideranças de Mato 
Grosso nessa parceria com a ABID e a realiza-
ção do XXVI Conird. Será um excelente fórum 
para se discutir esse e outros temas, como a 
importância da irrigação sobre o preço dos 
alimentos, a outorga sazonal e tantos outros 
fatores para promover mais e mais dinamismo 
nos negócios com a agricultura irrigada.
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Cerca de 800 marcas estarão 
na maior Feira de Tecnologia 
Agrícola da América Latina

De 1º a 5 de maio, as principais novidades 
para o agronegócio no País estarão em exibição 
na Agrishow 2017 – 24ª Feira Internacional de 
Tecnologia Agrícola em Ação, uma das maiores 
e mais completas feiras desse segmento no 
mundo, que ocorrerá no município de Ribeirão 
Preto, interior de São Paulo.

São esperadas 800 marcas nacionais e 
internacionais que atuam em diversas áreas, 
como máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas, agricultura de precisão, irrigação, 
armazenagem, pecuária, sementes, corretivos, 
fertilizantes, defensivos agrícolas, sacarias, em-
balagens, tecnologia em software e hardware, 
agricultura familiar, financiamento, seguro, 
peças, autopeças, pneus, válvulas, bombas, 
motores e transportes.

Considerada a vitrine tecnológica do agro-
negócio brasileiro, a Agrishow atrai um público 
altamente qualificado, interessado em conhe-
cer inovações e lançamentos voltados a atender 
todas as demandas do campo, em termos de 
produtividade, eficiência, integração, aplicabi-
lidade, otimização de recursos, rentabilidade 
e competitividade.

De acordo com os organizadores do evento, 
a expectativa é receber mais de 150 mil visitan-
tes do Brasil e do exterior, composto em sua 
maioria por produtores rurais, empresários e 
executivos, além de acadêmicos, pesquisado-
res, consultores, representantes de autarquias 
de todas as esferas de governo e de entidades 
setoriais.

A edição deste ano está voltada para tecno-
logia e para sustentabilidade e tem como tema 
“A Rota Oficial do Agronegócio”. Segundo 
José Danghesi, diretor da Agrishow 2017, a fei-
ra terá um papel fundamental neste ano, com a 
expectativa de uma retomada de investimentos 
e do cenário econômico-financeiro. “Por isso, 
pretendemos reunir toda a cadeia produtiva 
em um ambiente ideal para disseminação de 
conhecimento e demonstração do avanço tec-
nológico do agronegócio no País, e como essa 
evolução tem contribuído para o protagonismo 
do setor na economia nacional, bem como da 
produção de alimentos no mundo.”

O evento é uma iniciativa das principais 
entidades do agronegócio no País: Associação 
Brasileira do Agronegócio (Abag), Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipa-
mentos (Abimaq), Associação Nacional para 
Difusão de Adubos (Anda), Federação da Agri-
cultura e da Pecuária do Estado de São Paulo 
(Faesp) e Sociedade Rural Brasileira (SRB).

A Csei e a Agrishow

“A cada ano, a feira 
ganha mais importância, 
já que as empresas partici-
pantes reservam novidades 
e lançamentos para ser 
apresentados durante a 
Agrishow. As empresas 
organizam-se e levam o 
que há de melhor em equi-
pamentos e profissionais 
capacitados para aten-
der ao público visitante, 
cada vez mais exigente, 
afirma Marcus Henrique  
Tessler (foto), presidente 
da Câmara Setorial de Equipamentos de Irri-
gação da Associação Brasileira de Máquinas  
(Csei-Abimaq).

 E continua: “No caso do setor de irrigação, 
as empresas não só apresentam seus produtos, 
mas também orientam os clientes em relação 
aos seus projetos.  A Agrishow é justamente o 
ambiente onde é possível criar condições para 
que, em pouco tempo, apresentemos os pro-
jetos aos clientes que conquistamos na feira.”

Para ele, já se percebe a consolidação da 
agricultura irrigada como uma das alternati-
vas mais importantes para o crescimento da 

Serão 800 
marcas 
nacionais e 
internacionais 
de diversas 
áreas da 
agricultura
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produção agrícola no Brasil. As empresas do 
segmento têm obtido crescimentos acima da 
média, em torno de 15% ao ano, acompanhan-
do o desempenho da agricultura do País. Mar-
cus Tessler afirma que o Brasil é uma potência 
agrícola e as empresas de irrigação vêm-se 
profissionalizando nos últimos anos, benefi-
ciando o crescimento agrícola com tecnologias 
modernas e similares àquelas encontradas em 
países mais desenvolvidos.

O segmento de irrigação é representado 
pela Câmara Setorial de Equipamentos de 
Irrigação (Csei). “Nós nos reunimos periodi-
camente a cada 40 dias, na sede da Abimaq, 
em Ribeirão Preto. Todas as grandes empresas 
de irrigação participam da Csei, cuja intenção 
é discutir os problemas do nosso setor, pro-
mover a profissionalização, debater propostas 
e levar os nossos pleitos ao governo e ao mer-
cado. “Dentre muitos aspectos, discutimos as 
questões ligadas à água (consumo, outorga), 
financiamentos dos projetos (Bndes, Finame, 
Moderinfra), padronização dos equipamentos 

e crescimento do mercado.Ou seja, é um fórum 
onde a indústria de irrigação reúne-se para dis-
cutir suas dificuldades, cenários de crescimento 
e propostas”, explica Tessler. 

“O mais relevante nesse Fórum é que 
participam empresas concorrentes e o nosso 
objetivo é divulgar a tecnologia e a importância 
do setor da agricultura irrigada para o desen-
volvimento do Brasil. Dentre as entidades que 
cooperamos está a Associação Brasileira de 
Irrigação e Drenagem (ABID), que produz a 
revista ITEM, publicação que divulga os temas 
relativos ao setor, periodicamente.Uma parte 
dos recursos da Csei apoia a ABID e a publi-
cação da ITEM, uma vez que se trata de uma 
publicação importante, com boa penetração, 
principalmente em universidades e instituições 
dos governos federal, municipal e estadual. A 
ITEM é um veículo que leva a mensagem da 
agricultura irrigada e da irrigação de forma 
positiva e profissional, para que o mercado 
entenda exatamente o que estamos fazendo”, 
finaliza Tessler.

Embrapa lança cultivar  
de arroz irrigado

A 27ª Colheita do Arroz, promovida pelas 
Associações de Arrozeiros do Rio Grande do 
Sul (Federarroz), na Estação Experimental 
do Instituto Riograndense do Arroz (Irga), 
em Cachoeirinha/RS, aconteceu em 16 e 
17/2/2017, com o apoio do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), por 
meio da Embrapa. A Unidade de Pesquisas, 
de Pelotas, RS, da Embrapa Clima Tempera-
do, lançou a cultivar de arroz  irrigado BRS 
A701CL e a apresentação da BRS Pampa CL, 
as duas desenvolvidas para atender ao Sistema 
de Produção Clearfield.

A Embrapa Clima Temperado fez o lan-
çamento oficial, em parceria com a Basf, na 
Colheita de 2017 das duas cultivares de arroz 
irrigado BRS A701CL e BRS Pampa CL. O 
manejo das lavouras de arroz, com o auxílio 

A Embrapa 
Clima 

Temperado fez 
o lançamento 
de duas novas 

cultivares de 
arroz
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do Sistema de Produção Clearfield®, possi-
bilita o controle eficaz do arroz-vermelho, 
principal planta daninha da orizicultura 
mundial.

A cultivar é oriunda do Programa de 
Melhoramento Genético da Embrapa, 
obtida por retrocruzamento entre a cultivar 
comercial BRS 7 Taim  e a cultivar Cypress 
CL, que é uma fonte de resistência à herbi-
cida do grupo químico das imidazolinonas. 

A BRS A701 CL apresenta ciclo médio, 
cerca de 130 dias da emergência à completa 
maturação, alto potencial de produtivida-
de, alcançando 8,6 t/ha. Possui resistência 
ao acamamento e ao degrane, e moderada 
tolerância à toxidez de ferro. É considerada 
uma planta moderna, com folhas lisas e 
eretas, porte baixo.  É recomendada para 
culinária de qualidade, pois os grãos são do 
tipo agulhinha, de casca lisa e clara.

Segundo o pesquisador Ariano Ma-
galhães Júnior, esta nova cultivar atende 
à demanda do setor produtivo, em subs-
tituição à cultivar BRS Sinuelo CL, que 
apresentava tolerância de primeira gera-
ção ao herbicida Only®, não tolerando o  
Kifix®.   Sementes dessa cultivar podem ser 
adquiridas de produtores licenciados pelo 
Escritório de Negócios de Capão do Leão/
Embrapa Produtos e Mercado (http://
spm.embrapa.br/escritorios/capaoleao/
historico/).

A segunda cultivar direcionada ao 
Sistema de Produção Clearfield, a BRS 
Pampa CL, será possivelmente lançada 
em 2018. Tem características semelhantes 
à BRS Pampa, com um o acréscimo de se 
adaptar ao Sistema Clearfield,  que evita o 
aparecimento do arroz-vermelho. Perma-
nece produtiva e com excelente qualidade 
de grão. 

Em 2016, somente a BRS Pampa, con-
quistou um número duplicado de usuários 
que a cultivaram nas lavouras orizícolas 
gaúchas, se comparado ao ano de 2015. A 
expectativa é que se tenha um incremento 
na área de adoção entre 15% e 20%, nos 
próximos cinco anos. Com a apresentação 
da cultivar que adiciona em sua genética 
o Sistema Clearfield, o incremento poderá 
ser superior às expectativas da pesquisa.

Números da agricultura  
irrigada no Brasil

Tendo como base informações prestadas por 
fabricantes de sistemas de irrigação associados à 
Câmara Setorial de Equipamentos de Irrigação da 
Associação Brasileira de Máquinas (Csei-Abimaq), 
e os dados estatísticos até 1999, apresentados pelo 
professor Demetrios Christofidis, a entidade apre-
senta uma estimativa dos números da agricultura 
irrigada no Brasil, pelos sistemas de irrigação uti-
lizados pelo setor produtivo. 

Minas Gerais atualiza 
procedimentos de  
licenciamento ambiental 

Em 27/1/2017,o governo de Minas Gerais publi-
cou, no Diário Oficial Minas Gerais, o Decreto nº 
47.137/17, que alterou alguns artigos do Decreto 
44.844 de 2008, com relação aos procedimentos de 
licenciamento ambiental no Estado.

Dentre as principais inovações, está a possibili-
dade do licenciamento concomitante, que permitirá 
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que duas ou três fases do licenciamento (Li-
cença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI 
e Licença de Operação - LO), quando as ca-
racterísticas técnicas assim permitirem, sejam 
analisadas simultaneamente. Com isso, será 
possível acelerar o andamento dos processos de 
licenciamento sem perda de qualidade técnica 
nas análises. Além disso, os prazos das licen-
ças passam a ser os mesmos regulamentados 
pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(Conama).

O empreendedor poderá solicitar que a 
análise para o licenciamento una as fases de 
viabilidade e implantação (LP + LI), para de-
pois solicitar a operação ou, com a viabilidade 
já atestada, optar por licenciar a implantação 
e a operação, concomitantemente (LI+LO). 
Além disso, o decreto traz a possibilidade do 
licenciamento em fase única, sendo atestada 
a viabilidade, instalação e operação em um 
único processo (LP+LI+LO), este caso válido 
apenas até a classe 3. É importante ressaltar 
que quem decide é a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-
vel (Semad) ou o Conselho Estadual de Política 
Ambiental (Copam), conforme a competência 
de licenciamento, sendo certo que mesmo 
quando cabível.

“Essa nova regulamentação traz benefícios. 
Quando atestamos a viabilidade de um empre-
endimento, na maioria dos casos não faz senti-
do avaliar também os impactos da instalação. 
Com isso temos uma economia processual, 
desoneramos os técnicos designando apenas 
uma equipe para tratar as duas fases em uma”, 
explica o subsecretário de Regularização Am-
biental da Semad, Anderson Aguilar.

Além das mudanças com relação ao li-
cenciamento, o decreto também traz outras 
medidas que irão proporcionar celeridade dos 
processos em Minas, no tocante à relação com 
os órgãos intervenientes.

“Ele regulamenta a Lei Complementar 
140, que traz em sua redação a não vinculação 
dos pareceres destes órgãos na concessão da 
licença. Isso significa que a licença poderá ser 

concedida, ficando a cargo do empreendedor 
buscar a anuência destes órgãos, sem de forma 
alguma tirar o poder de polícia administrativa 
destes”, complementa Aguilar.

“Essa medida é importante porque os 
documentos de licenciamento ambiental são, 
muitas vezes, necessários para a concessão de 
crédito, para que investidores internacionais 
tenham uma sinalização positiva, por exem-
plo”, completa o subsecretário.

A Semad ressalta que o rigor técnico para 
a concessão das licenças permanece o mesmo 
e o processo de licenciamento vem-se aprimo-
rando e evoluindo. Para quem busca a regula-
rização ambiental, as alterações promovidas 
no Decreto nº 44.844/2008 podem representar 
a redução no prazo para emissão das licenças 
ambientais, sem perda de qualidade.

Outro ponto é que o Decreto 47.137/2017 
traz, em seu artigo 12, a aplicabilidade das 
regras de licenciamento concomitante aos 
processos de licenciamento que já se encon-
tram em trâmite, desde que o empreendedor 
requeira a concomitância e apresente a docu-
mentação complementar exigida pelo órgão 
ambiental. (Agência Minas de Notícias).

A participação da Unesp Ilha 
Solteira em evento na Escócia

Em 29/9/16, foi realizado, em Edinburgo, 
Escócia, o SPIE Remote Sensing (www.spie.
org/rspreview), tradicional evento que reúne 
os principais pesquisadores do mundo que 
usam dados provenientes do espaço, por 
meio de imagens de satélites e radares, para 
ser utilizados nas mais diversas atividades 
ligadas à economia, meio ambiente, agricul-
tura, recursos hídricos, defesa, dentre tantas 
outras. Na programação, os diferentes usos da 
água receberam a maior parte das atenções, 
tanto na avaliação da quantidade, como da 
qualidade.

A Unesp apresentou quatro artigos científi-
cos coordenados pelo professor e coordenador 
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da área de Hidráulica e Irrigação do Campus 
de Ilha Solteira, Fernando Braz Tangerino 
Hernandez, que na edição do Pod Irrigar - o 
podcast da agricultura irrigada (http://podcast.
unesp.br/podirrigar-29092016-pod-irrigar-
-pesquisas-da-unesp-sobre-produtividade-
-da-agua-sao-apresentadas-em-congresso-na-
-escocia) – explicou a participação no SPIE 
Remote Sensing. “Combinamos imagens de 
satélite com os dados provenientes da rede 
agrometeorológica do Noroeste Paulista, que 
subsidia tanto as pesquisas, como a população 
em geral, quando de forma livre e gratuita 
disponibiliza, no canal Clima da Unesp Ilha 
Solteira, novas variáveis climáticas da região 
a cada cinco minutos e as nossas pesquisas 
envolvem a estimativa do consumo de água 
pelas diferentes plantas no Noroeste Paulista, 
visando à máxima eficiência do uso da água. 
Também usamos indicadores de desempenhos 
agronômicos e agrometeorológicos para sub-
sidiar o uso racional da água e avaliar como 
esta está sendo usada em uma propriedade, 
em uma Bacia Hidrográfica, em um município 
ou em uma região inteira,” indicou Tangerino.

Destacou, ainda, que a participação da área 
de Hidráulica e Irrigação da Unesp Ilha Soltei-
ra foi importante, porque, além de sintonizar 
com as atuais pesquisas relativas ao uso da 
água, evidenciando o acerto e o amadureci-
mento da parceria formada com o pesquisador  
da Embrapa, Antonio Heriberto de Castro Tei-
xeira, com o professor Christopher Neale, da 
Universidade do Nebraska, e  diretor científico 
do Water for Food Global Institute, ainda em 
2010, que permitiu a ampliação do monitora-
mento climático do Noroeste Paulista, propor-
cionando um ganho significativo na qualidade 
e estado da arte das pesquisas ligadas ao uso 
da água na agricultura, especialmente àquelas 
ligadas à produtividade da água.

Em “Annual variability of water productivity 
components in the Waters hedof Cabeceira Com-
prida stream, Santa Fé do Sul, Brazil” apre-
sentado por Fernando Tangerino, é possível 
identificar e comprovar em números o “peso” 
da degradação ambiental de uma Microbacia 
Hidrográfica, em “Evapotranspiration, biomass 
production and water productivity acquired 
from Landsat 8 images in the North western 
side of the São Paulo State, Brazil”, Heriberto 

Teixeira estabelece uma referência municipal 
em produção de biomassa, sendo que em áre-
as irrigadas no mesmo período e na mesma 
região chegaram a produzir 8,2 kg/m³, com 
média de 7,0 kg/m³. “Assim, para o melhor 
desenvolvimento socioeconômico da região e 
melhor uso da água, esperamos que ocorram 
novos investimentos em sistemas de irrigação, 
promovendo com seus efeitos multiplicadores 
para melhor uso da água e o desenvolvimento 
socioeconômico do Noroeste Paulista,” con-
cluiu Fernando Tangerino.

O embaixador da  
qualidade do café 

A vida reserva mesmo surpresas. Quem 
diria que um paulistano, criado no bairro de 
Perdizes, iria tornar-se referência nacional 
em qualidade de café? Esta é a história do 
engenheiro-agrônomo, pesquisador e empre-
sário Aldir Teixeira.

Teixeira formou-se em Engenharia Agro-
nômica, em 1959, na Escola Superior de Agri-
cultura Luiz de Queiroz da Universidade de 
São Paulo. O vínculo com a cultura cafeeira 
começou a ser construído no primeiro em-
prego de Teixeira. Ele prestou um concurso 
para a Secretaria de Agricultura do Estado 
de São Paulo, e começou a trabalhar na se-
ção de Classificação e Degustação, do antigo 
Departamento de Produção Vegetal (DPV). 

Professor 
Fernando Braz 
Tangerino 
Hernandez



14  •  ITEM • N0 110-111-112

 

NOTÍCIAS e CARTASleitores

14  •  ITEM • N0 110-111-112

“Quando cheguei, a primeira coisa que meu 
chefe mandou fazer foi o curso de Classificação 
de Café no Instituto Brasileiro do Café (IBC)”, 
diz Teixeira.

Hoje, Teixeira é o diretor-geral da Ex-
perimental Agrícola, empresa que compra, 
classifica e exporta o café para Illycaffè. Por 
tantos trabalhos em prol da cafeicultura, no 
ano passado Teixeira recebeu o troféu Deusa 
Ceres, da Associação de Engenheiros Agrô-
nomos do Estado de São Paulo (Aeasp). Além 
disso, foi homenageado no Prêmio Estadual 
de Qualidade de Café de São Paulo, que leva 
seu nome.

Semana Internacional do  
Café muda de data

Evento que une as pontas da cadeia pro-
dutiva do café aos agentes e consumidores no 
Brasil, a Semana Internacional do Café (SIC) 
alterou sua data de realização neste ano. O 
evento, que ocorreu em setembro nos últimos 
anos, passou agora para o mês de outubro. 
Segundo a organização, o objetivo da mudança 
é aprimorar o evento, promover ainda mais a 

conexão entre todos os segmentos e atender 
às demandas do mercado. 

A nova data busca adequar ainda mais o 
calendário ao fim da safra de cafés do Brasil, e, 
ao mesmo tempo, contribuir de forma estraté-
gica em um período de grande compra e venda 
de grãos de qualidade, estar alinhado com os 
calendários de feiras internacionais do setor 
e com as viagens dos principais compradores.

O evento reúne, em média, 14 mil visitantes 
e mais de 100 expositores em um público qua-
lificado em busca de novidades, relacionamen-
tos, conhecimentos e, por meio dos estandes, 
dezenas de palestras, cursos e competições. 
Dentro da Semana, ocorrem ações focadas nas 
áreas de Mercado & Consumo, Conhecimento 
& Inovação e Negócios & Empreendedorismo, 
com destaque para o avanço da cafeicultura 
irrigada no Brasil.

Semana Internacional do Café 2017. Data: 
5 a 27 de outubro. Horário: das 11h às 20h. 
Local: Expominas, Belo Horizonte (MG). Mais 
informações: www.semanainternacionaldoca-
fe.com.br.

Consórcio irrigado aumenta 
em 60% a produtividade do 
café, diz estudo da Apta

O plantio consorciado de macadâmia Haes 
816, desenvolvida no Havaí, com café, melhora 
a produtividade das culturas. O estudo desen-
volvido pela Agência Paulista de Tecnologia 
dos Agronegócios (Apta), da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de 
São Paulo, mostra que em condições irrigadas, 
o salto da produtividade do café foi de 60% 
e o de macadâmia de 251%, em relação aos 
cultivos solteiros não irrigados.

Os resultados do estudo foram publicados 
na edição de novembro de 2016 da revista 
americana Agronomy Journal, um dos princi-
pais periódicos científicos sobre agricultura 
do mundo.

Aldir 
Teixeira, um 
embaixador 

da qualidade 
do café
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O pesquisador da Apta, Marcos José Perdoná, 
explicou que a cultivar de macadâmia Haes 816 
foi identificada como a mais apropriada para o 
cultivo consorciado, por ter menor crescimento 
horizontal, por precisar de pouca poda e, suas 
amêndoas, ter maior rendimento industrial. 
“Esta já é uma cultivar utilizada no Brasil, mas 
no consórcio, o material mostrou-se muito mais 
promissor. Geralmente, a noz é formada por 75% 
de casca e 25% de amêndoa. Esta cultivar tem de 
35% a 40% de peso de amêndoa, o que é muito 
interessante para a indústria”, afirmou Perdoná.

A diminuição no número de podas da árvore 
de macadâmia é outro ponto avaliado pelos 
pesquisadores. Perdoná explicou que as outras 
cultivares precisam de mais podas, para não fazer 
tanta sombra no cafezal e atrapalhar a produção 
e a mecanização das operações. “Isso encarece 
os custos do sistema”, disse.

A pesquisa avaliou seis cultivares de maca-
dâmia, sendo três delas desenvolvidas no Brasil, 
pelo Instituto Agronômico (IAC), e outras três 
pelo Hawaii Agricultural Experiment Station. “Os 
materiais do IAC são mais produtivos que os ha-
vaianos no cultivo solteiro, porém, no consórcio, 
exigem muitas podas e a produtividade diminui”, 
avalia o pesquisador.

Em um novo projeto interinstitucional, 
envolvendo Apta e Universidade Estadual 
Paulista(Unesp), iniciado em 2015, e financiado 
pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (Fapesp), os pesquisadores da Apta, 
Marcos Perdoná, e da Unesp, Rogério Soratto, 
trabalham para avaliar a viabilidade da colheita 
totalmente mecânica no sistema. “Os resulta-
dos iniciais são muito promissores”, ponderou 
Perdoná.

O sistema, normalmente, é utilizado por cafei-
cultores que querem diversificar e aumentar sua 
renda, com a introdução de uma nova cultura. “A 
macadâmia é fácil de ser conduzida, diferente-
mente do café, que é uma cultura mais complexa. 
Sempre orientamos que o sistema seja usado por 
produtores que já plantam café. A chance de 
sucesso é maior desta forma”, destacou Perdoná.

Os estudos inéditos da Apta, relacionados 
com o consórcio entre café e macadâmia, vêm 
sendo conduzidos desde 2005, pelo Polo Regio-
nal de Bauru da Agência. Esta é a segunda vez 
que os resultados dos ensaios são publicados na 
Agronomy Journal. (Embrapa Café).

Justa homenagem 

Em 2016, na Escola de Economia de São 
Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
em São Paulo (SP), Durval Dourado Neto, 
professor titular do Departamento de 
Produção Vegetal, e vice-diretor da Escola 
Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
(Esalq), da Universidade de São Paulo, con-
selheiro diretor da Associação Brasileira de 
Irrigação e Drenagem (ABID) e professor 
colaborador da FGV-EESP, foi homenagea-
do pela quinta turma do curso de Mestrado 
Profissional em Agronegócio (MPAgro), da 
FGV-EESP. Presentes à cerimônia dessa 
homenagem, dentre outras autoridades 
estavam: Angelo Costa Gurgel, professor 
coordenador do MPAgro, da FGV-EESP; 
Roberto Rodrigues, ex-ministro da Agricul-
tura e coordenador do Centro de Agronegó-
cios da FGV (FGVAgro), o deputado federal 
Beto Mansur, além de Paulo Thiago Bolzan 
Mansur, formando do curso do MPAgro da 
FGV. Paulo Thiago é um dos orientados 
do professor Durval Dourado Neto, cuja 
dissertação intitulada “Viabilidade técnica 
e econômica do confinamento de bovino de 
corte e do sistema Triângulo de produção 
sustentável de feno de soja, na região Norte 
de Goiás” foi defendida em 2014.

Angelo Costa Gurgel, professor coordenador do MPAgro, da FGV-
EESP; Roberto Rodrigues, ex-ministro da Agricultura e coordenador 
do Centro de Agronegócios da FGV (FGVAgro); Paulo Thiago Bolzan 
Mansur, formando do curso do MPAgro da FGV; o deputado federal 
Beto Mansur; e o homenageado, professor Durval Dourado Neto
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John Landers, Doutor Honoris Causa pela 
Universidade Federal de Goiás (UFG)

O inglês John Nicholas Landers chegou ao Brasil em 1966, 
com mestrado em irrigação, pela Universidade da Califórnia, e 
adotou o País, abraçando diversificadas causas com relevantes 
trabalhos. Um deles foi o ligado ao sistema Plantio Direto para 
os trópicos, atuando na Associação de Plantio Direto dos Cer-
rados (APDC).  Em um trabalho cooperativo, principalmente 
no final da década de 1990 e na virada do milênio, a ABID-
-APDC lograram muitas realizações, com marcantes registros 
sobre esses avanços. Possuidor de um rico curriculum vitae, 
John Landers tem especial orgulho dos pioneiros trabalhos 
em Morrinhos, GO, das parcerias com o empresário Fernando 
Cardoso, à época da Manah, bem como dos persistentes e ab-
negados estudos e esforços para o desenvolvimento do sistema 
Plantio Direto para pequenas áreas, seja manualmente, seja 
por tração animal, com aprimoramentos de práticas e equipa-
mentos para esse fim.

Apoiou e cooperou com a Universidade Federal de Goiás 
(UFG), em iniciativas como as do professor Rogério Araújo 
de Almeida. Assim, em reconhecimento a seus feitos, no dia 
24/3/2017, John Landers foi distinguido com o título de Dou-

tor Honoris Causa, concedido pelo Conselho 
Universitário da UFG, entregue pelo reitor 
Orlando Afonso Valle e pelo diretor da Es-
cola de Agronomia, professor Robson Maia 
Geraldine, em concorrida cerimônia, realiza-
da no auditório do Centro de Excelência em 
Melhoramento Genético de Cana-de-Açúcar, 
da Escola de Agronomia da UFG.

CCPR tem nova  
diretoria

Presidentes das 32 Cooperativas Associadas 
reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária, 
no dia 30/3, para eleger a diretoria e con-
selheiros de Administração da Cooperativa 
Central dos Produtores Rurais de Minas Gerais 
(CCPR), para o triênio 2017 a 2020. Também 
foram eleitos os conselheiros fiscais para o 
mandato 2017/2018.  Assume a presidência 
o engenheiro civil Marcelo Candiotto e, a 
vice-presidência, Marcos Elias, graduado em 
Direito, Filosofia e Ciências Contábeis.

Marcelo Candiotto ingressou no coopera-
tivismo em 2007, como diretor-financeiro da 
Cooperativa Regional de Produtores Rurais 
de Sete Lagoas (Coopersete), depois tornou-
-se presidente da organização, cargo no qual 
permaneceu até março. Na Cooperativa Cen-
tral, o dirigente era conselheiro fiscal desde 
2013. Candiotto acumula, ainda, os cargos de 
conselheiro de Administração da Organização 
das Cooperativas do Estado de Minas Gerais 
(Ocemg) e da Federação das Cooperativas 
Agropecuárias de Leite em Minas Gerais 
(Fecoagro Leite Minas).

Marcos Elias foi membro dos conselhos 
Fiscal e de Administração da Cooperativa dos 
Produtores Rurais de Itaúna, depois tornou-se 
presidente desta entidade. Na CCPR, ingres-
sou como conselheiro fiscal, em 1988, e, em 
1993, assumiu a vice-presidência de Adminis-
tração. Em 2014, assumiu a vice-presidência de 
Abastecimento, cargo no qual permaneceu até 
março. (CCPR).

(foto de café irrigado)

O inglês John Landers, à sua esquerda ladeado por Jonathan Má e 
Maurício Carvalho Oliveira, à direita pelo professor Rogério Araújo de 
Almeida, proponente principal da honraria conferida, e Helvecio Mattana 
Saturnino, pode celebrar o companheirismo e a especial história de 
abnegados trabalhos da APDC para o desenvolvimento e a difusão do 
sistema Plantio Direto nos trópicos 
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Morre Luiz Hafers,  
ex-presidente da 
Sociedade Rural 
Brasileira

Luiz Hafers, produtor de café e 
ex-presidente da Sociedade Rural 
Brasileira, morreu aos 80 anos, em 
Santos, SP. Ele era de uma família 
tradicional, por fazer negócios que 
envolviam café, desde 1840. Traba-
lhou como corretor e exportador de 
algodão na empresa da família, e 
depois começou a atuar diretamente 
na produção agrícola.

Em 1962, Hafers comprou sua 
primeira fazenda de café no norte 
do Paraná. Foi pioneiro no sistema 
de plantio de café adensado e parti-
cipou de grandes reflorestamentos, 
nos anos de 1970. Foi um dos fun-
dadores da fábrica da Pisa Papel de 
Imprensa S/A. Hafers foi presidente 
da Sociedade Rural Brasileira de 
1996 a 2002, e, atualmente, era con-
selheiro da entidade. O produtor 
tornou-se um dos principais forma-
dores de opinião do setor agrícola, 
produzia café e criava gado no oeste 
baiano, onde atuava desde 1989. 
Desde a virada do milênio, Hafers 
participou ativamente de várias 
atividades, incluindo entrevistas 
publicadas na revista ITEM, sobre 
o negócio da cafeicultura irrigada. 
(Fontes: G1 e site agrocafe.com.br).

Stoller adquire a  
startup Rizoflora

A Stoller Brasil acaba de fechar a aquisição 
da Rizoflora Biotecnologia, startup mineira com 
foco em produtos biológicos para o controle de 
nematoides. A empresa, que há oito anos recebeu 
aporte de R$ 1,8 milhão da gestora de recursos 
Inseed Investimentos, encerrou o período entre 
2010 e 2016 com receita de R$ 3 milhões. O valor 
do negócio não foi revelado.

Segundo Alexandre Alves, diretor da Inseed, 
a venda foi formalizada após a startup obter o 
registro do Ministério da Agricultura que permite 
a venda do Rizotec, seu bionematicida à base do 
fungo Pochoniachlamydosporia, que substitui o 
uso de agrotóxicos químicos no combate a nema-
toides. O produto é lançado diretamente no solo 
para combater os vermes que atacam as raízes das 
plantas, diminuindo a absorção de água e de nu-
trientes. Para contê-los, muitos produtores rurais 
utilizam nematicidas químicos altamente tóxicos e 
poluentes, que deixam resíduos no lençol freático 
e nos alimentos.

“As soluções até então utilizadas eram paliativas. 
Esta é inovadora, eficaz e ainda biológica, resultado 
de 15 anos de pesquisa”, disse Roberto Risolia, 
gerente de novos negócios da Stoller Brasil. Para 
a Stoller, que atua no segmento de fisiologia, nu-
trição das plantas e biológicos e fatura no País R$ 
500 milhões ao ano, o negócio parece interessante 
do ponto de vista ambiental e financeiro. Embora 
os prejuízos causados pelos nematoides sejam mais 
alardeados nas commodities agrícolas, 40% da área 
de soja semeada no Mato Grosso costuma sofrer 
com os vermes, que segundo a companhia, são um 
problema para quase todas as culturas.

“Só na soja, as perdas são de R$ 16 bilhões ao 
ano, que é quanto o produtor deixa de ganhar por 
causa dos vermes”, afirma Risolia. Mas as perdas 
em produtividade atingem outras culturas no Brasil, 
10,9% no feijão, 12,2% na batata, 14,2% em citros, 
15% no café, 15,3% na cana e 19,7% na banana, 
segundo a Rizoflora.

Criada em 2006, dentro do Parque Tecnológico 
na Universidade Federal de Viçosa (UFV), a bio-
fábrica recebeu, em 2008, o apoio financeiro do 
Criatec, fundo de capital empreendedor criado pelo 
Bndes, e cogestão da Inseed Investimentos. Com o 
aporte, a Inseed entrou como sócia majoritária da 
empresa fundada pelo pesquisador Leandro Grassi 
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de Freitas, do Departamento de Fitopatologia 
da UFV.

Desde 2013, a startup vinha testando o 
bionematicida, e diz ter conseguido elevar, em 
quatro a seis sacas por hectare, o rendimento 
das lavouras de soja no País, com o Rizotec. 
Com o registro comercial, a Stoller Brasil deu 
início às vendas para os produtores de soja. 
A partir de 2017, passará a vender também 
a produtores de cana, café, cebola e frutas. 
(Jornal Valor Econômico).

Valmont sob nova direção

A Valmont, líder mundial em irrigação, di-
vulgou mudanças na gestão da empresa. João 
Rebequi, atual diretor-presidente da Unidade 
brasileira, assumirá os negócios na América 
Latina como vice-presidente, a partir de abril 
de 2017. O seu sucessor na Unidade brasileira 
será Renato Silva, que se juntou à equipe como 
diretor-geral.

 João Rebequi é natural de Porto Alegre 
(RS), graduado em Ciências Jurídicas e So-
ciais, pela Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos. Possui MBA em Gestão Empresarial, 
pela FGV, e mestrado, pela Universidade 
Positivo. Iniciou sua carreira na Área de 
Agronegócios no Banco John Deere, e atuou na 

Case New Holland, como gerente de Marketing 
de Produto. Em 2013, assumiu a direção da  
Valmont Brasil.

Já Renato Silva atuava como diretor de 
Vendas e Marketing na PLA do Brasil. O 
novo diretor da Unidade da Valmont Brasil 
é bacharel em Engenharia Mecânica, pela 
Universidade Tuiuti do Paraná, e possui MBA 
em Gestão Comercial, pela Universidade de 
Vendas do Brasil.

A Valmont é uma empresa com sede nos 
Estados Unidos, com mais de 60 anos é líder 
mundial em produção de pivôs centrais, com 
presença em 17 países.

Nelson Irrigation Corporation 
entra em ação no Brasil

“Nós, da Nelson Irrigação do Brasil, por 
acreditar muito na promissora escalada da 
agricultura irrigada de qualidade e sustentá-
vel, princípios estes tão fielmente defendidos 
e preconizados pela ABID, desejamos para 
2017 ainda mais êxito nas ações e trabalhos 
realizados pela instituição, de modo que for-
taleça a imagem do setor produtivo agrícola 
irrigado, de tamanha importância na cadeia 
do agrobusiness  brasileiro .

 Com satisfação informamos que a Nelson 
Irrigation Corporation, agora com seu Centro 
de Distribuição, Nelson Irrigação do Brasil, 
em Mogi Mirim, São Paulo, buscará colabo-
rar, com iniciativas, no segmento de irrigação 
também no Brasil, entendendo ser a ABID 
um vetor de grande importância para atingir 
os objetivos comuns para a área.

 Como uma líder mundial em qualidade 
e inovação. A  Nelson Irrigation desenvolve 
produtos excepcionais para atender os mais 
diferentes segmentos usuários de água.  Para 
atingir a nossa meta de economia de água, 
economia de energia e de trabalho para os 
nossos clientes, somos inspirados a desenvolver 
e a produzir soluções originais para aplicações 

Renato Silva, 
como novo 

diretor geral da 
Valmont-Brasil,  

substitui João 
Rebequi, agora 
vice-presidente 

da empresa para 
a América Latina                                                                                                                      
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agrícolas e industriais, dentre elas: aspersores 
rotatores, canhões Big Gun, reguladores de 
pressão e válvulas de controle e automação. 

Resultados de uma longa data de relação 
entre clientes-parceiros e suas sugestões, que 
nos conduzem a novos desenvolvimentos de 
produtos e paixão para fabricar excelência. 

Fiel ao nosso compromisso, os produtos de 
classe mundial da Nelson Irrigação são dese-
nhados e fabricados em WallaWalla, Washing-
ton, EUA. Reconhecemos que as pessoas são o 
nosso maior ativo e promovem um ambiente de 
criatividade e inovação. Coletivamente como 
uma equipe: Engenharia, Qualidade, Manufa-
tura e Marketing, Nelson tem uma paixão por 
produzir e entregar o melhor. Além disso, a 
equipe da Nelson, em Administração e Com-
pras, esforça-se para ser o melhor fornecedor 
para nossos clientes e o melhor cliente aos 
nossos fornecedores.

Os engenheiros da Nelson trabalham con-
tinuamente no desenvolvimento das próximas 
gerações de tecnologias, para uma irrigação 
cada vez mais fundamentada. Esforçamo-nos 
para otimizar os produtos para suas necessi-
dades específicas.

Fabricação de excelência é um compromis-
so contínuo da Nelson Irrigation Corporation, 
uma equipe comprometida com indivíduos 
talentosos, investimentos em cursos, máquinas 
e tecnologias mantêm a nossa classe mundial 
de fabricação com alta satisfação do cliente. 

A completa integração das células de 
máquinas de alta tecnologia melhora a efici-
ência e o controle de qualidade no chão de 
fábrica. Esta tecnologia de ponta assegura que 
continuemos a atender às suas demandas e a 
otimizar produtos que contribuam para o seu 
sucesso futuro.” (João Laurino Neto, gerente 
geral da Nelson Irrigação do Brasil).

Grupo austríaco Bauer  
constrói fábrica no Brasil 

O grupo austríaco Bauer construiu uma 
moderna fábrica a 200 km de São Paulo, para 
a produção de sistemas de irrigação. A multi-
nacional, de Voitsberg, Styria, já atua no Brasil 
há 20 anos e, agora, instala-se em São João da 
Boa Vista/SP, numa área de 37.000 m2, para a 

produção de sistemas de pivô e carretéis de 
irrigação. 

Já em operação, as novas instalações pro-
duzirão pivôs e carretéis para irrigar 14 mil e 5 
mil hectares/ano, respectivamente. Há 20 anos, 
a Bauer iniciou sua participação no mercado 
brasileiro com uma pequena fábrica de pivôs 
e carretéis na Região Sul e, com a construção 
da nova fábrica, lançou os alicerces para o for-
necimento de modernos sistemas de irrigação 
no Brasil. 

Após extensivas considerações, São João da 
Boa Vista foi escolhida para sediar a nova uni-
dade produtiva, pois está localizada a 200 km 
de São Paulo, no coração de uma região com 
grandes fazendas em forte desenvolvimento e 
de fácil acesso a grandes centros de produção 
agrícola, como Mato Grosso, Goiás, Minas 
Gerais e o crescente mercado da Bahia. Gra-
ças ao parque industrial instalado na Grande 
Campinas, tanto a mão-de-obra quanto a sua 
infraestrutura são de excelente qualidade. 

Os 37.000 m² da unidade foram projetados 
para permitir a duplicação da planta a curto 
prazo. Para uma próxima etapa de expansão, 
planeja-se iniciar no Brasil a fabricação de 
equipamentos do setor de tratamento de resí-
duos, como separadores de sólidos, bombas e 
agitadores. Por hora, estes produtos continu-
arão sendo importados da Áustria. A expec-
tativa é de que esta planta também atenda os 
países vizinhos do Mercosul. 

O Brasil é um dos mais importantes países 
do agronegócio global. A participação do setor 
agrícola no PIB é de 24,3% e 33% do territó-
rio utilizado para a agricultura. É também o 
maior produtor de café e exportador de soja do  

João Laurino 
Neto, gerente
geral da Nelson 
Irrigação do 
Brasil
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mundo. “É um passo importantíssimo 
para nossa empresa abrir uma planta 
em um país tão agrícola como o Brasil, 
assim como contribuir para a agricultu-
ra e a população desta região. Estamos 
muito felizes em poder iniciar a produ-
ção”, diz Otto Roiss, diretor-geral do 
Grupo Bauer. 

Desde sua fundação, em 1930, o 
Grupo Bauer – com sede em Voitsberg, 
Styria, tem-se dedicado à tecnologia de 
irrigação e tratamento de resíduos. Em-
bora tenha começado com a produção 
de bombas para tratamento de resídu-
os, a empresa ingressou no mercado in-
ternacional pelo setor de irrigação, em 
1947, com o sistema de engate rápido 
patenteado pela Bauer. Atualmente, a 
Companhia está crescendo rapidamen-
te no setor de biotecnologia com os 
produtos para tratamento de resíduos 
agrícolas e plantas de biogás e dedica-se 
a três principais setores: irrigação, tra-
tamento de águas residuais e energia. 

A Bauer é uma líder mundial em 
tecnologia de irrigação: um total de 
mais de 2,5 milhões de hectares são 
irrigados globalmente. O setor de tra-
tamento de resíduos representa 50% 
do faturamento. O Grupo Bauer ex-
porta para mais de 90 países. Com 640 
colaboradores, a empresa consolidou 
102,3 milhões de euros em vendas em 
2014/2015. Com uma taxa de exporta-
ção de 90%, os mercados mais impor-
tantes são Alemanha, França, países 
do centro-leste europeu, China, EUA, 
América do Sul e Austrália. 

Atualmente, o Grupo Bauer é com-
posto de 17 empresas mundialmente. 
Entre elas, as renomadas marcas ale-
mãs BSA, Eckart, FAN e SGT. Além 
disso, o Grupo também se destaca 
no setor de máquinas agrícolas com a 
BHN-Landtechnik. (Site: www.bauer-
-br.com).

Congresso Internacional 
de Energias Renováveis e 
Sustentabilidade – Ciers 2017

A convite da Câmara de Comércio Brasil-Portugal 
Centro Oeste , o presidente da ABID, Helvecio Satur-
nino, estará participando do Ciers 2017, a ser realizado 
no Centro de Convenções Ulysses Guimarães, em 
Brasília, de 16 a 18/5/2017. As atividades desse evento, 
com palestras e painéis estruturados para o cenário 
atual, problemas e propostas de ajuste nos modelos 
setoriais, objetivam trazer a visão e a experiência de 
cada segmento, buscando satisfazer a temática central 
do evento “A atual realidade das energias renováveis 
e da sustentabilidade no mundo”. Mais informações 
sobre esse congresso poderão ser obtidas pelo site 
http://ciers.org.br.

 

Roberto Azevêdo é eleito  
para segundo mandato como 
diretor-geral da OMC

O embaixador brasileiro Roberto Azevêdo foi 
reconduzido pelo Conselho Geral da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) para um segundo man-
dato de quatro anos, como diretor-geral da instituição. 
O novo mandato tem início em 1/9/2017. Roberto 
Azevêdo era candidato único. 

Para o Ministério das Relações Exteriores brasilei-
ro (MRE), esse fato expressa o amplo reconhecimento 
dos membros da OMC à contribuição do diretor-geral, 
para os resultados alcançados pela organização duran-
te seu primeiro mandato (2013-2017).

Na Conferência Ministerial de Bali, em 2013, 
concluiu-se a negociação do Acordo de Facilitação de 
Comércio, o primeiro acordo multilateral celebrado 
pela OMC, desde sua criação em 1/1/1995. O acordo 
global para agilizar o comércio exterior entrou em 
vigor no último dia 22/2/2017. De acordo com a OMC, 
110 países, o que equivale a dois terços dos membros 
do organismo, confirmaram a adesão ao AFC, número 
necessário para que entre em vigor.

A estimativa é que o acordo reduza os custos das 
operações comerciais em 14,3% em média e gere  
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US$ 1 trilhão de comércio por ano. Desse total, 
US$ 730 bilhões serão gerados em países em 
desenvolvimento. Ainda, segundo o Itamara-
ty, na gestão de Azevêdo à frente da OMC, 
na Conferência Ministerial de Nairobi, em 
dezembro de 2015, chegou-se a entendimento 
histórico sobre o fim dos subsídios à exportação 
de produtos agrícolas. O Itamaraty destaca que 
o Brasil apoiou “decididamente” a recondução 
ao cargo do diretor-geral da OMC “movido 
pelo reconhecimento de suas contribuições 
durante o primeiro mandato e pela convicção 
de que continuará a contribuir, em circunstân-
cias internacionais cada vez mais desafiadoras, 
para o fortalecimento do sistema multilateral 
de comércio”. (Agência Brasil).

Embrapa inaugura o mais 
moderno laboratório de 
segurança da carne da  
América Latina

O Biopec é a primeira estrutura de labora-
tórios de alto nível de biossegurança no Brasil, 
para pesquisa em bovinos, aves, suínos e outras 
cadeias produtivas.

O ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Blairo Maggi, o presidente 
da Embrapa, Maurício Lopes, e o governador 
de Mato Grosso do Sul, Reinaldo Azambuja, 
inauguraram em 30/3, o mais moderno labo-
ratório de pesquisa em segurança e qualidade 
da carne da América Latina. Trata-se do La-
boratório Multiusuário de Biossegurança para 
a Pecuária (Biopec), instalado na Embrapa 
Gado de Corte, em Campo Grande (MS). 

O Biopec passa a ser a primeira estrutura 
do Brasil de laboratórios de alto nível de bios-
segurança para Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (PD&I) em bovinos, aves e suínos, 
podendo também ser utilizado em outras ca-
deias produtivas de carne.

O laboratório conta com um conjunto 
de instalações que aumenta a capacidade 
do Brasil de garantir a qualidade sanitária 
dos rebanhos. De acordo com o chefe-geral 
da Embrapa Gado de Corte, Cleber Soares, 
“com o Biopec, o Brasil muda de estágio no 
desenvolvimento de um conjunto significativo 
de pesquisas em pecuária”.

 “Por exemplo: agora será possível fazer, em 
um mesmo local, no País, pesquisas relaciona-
das com agentes de alto risco, como vírus da 
febre aftosa, da influenza aviária, da influenza 
suína, raiva, brucelose, tuberculose.”

Outra novidade é que será possível estudar 
em um mesmo laboratório bactérias causado-
ras de tuberculose bovina, botulismo, antrax, 
salmonelose e de intoxicações alimentares. 
Será possível, ainda, desenvolver testes e vaci-
nas para doenças como a brucelose e trabalhos 
de pesquisa com príons (proteínas), causadores 
de encefalopatias espongiformes (vaca-louca e 
scrapie), sempre de acordo com as mais avan-
çadas normas de biossegurança do mundo.

O Biopec está configurado para trabalhar 
com patógenos de animais, mas pode atender 
microrganismos agrícolas. O laboratório é do 
tipo multiusuário e seu gerenciamento torna 
possível que parceiros possam fazer uso de 
toda sua estrutura.

A área total do laboratório é de, aproxi-
madamente, 1.000 m2, dos quais 500 m2 com 
infraestrutura, tendo uma área de contenção 
em biossegurança nível 2 e nível 3, além de uma 
inédita estrutura para biotério de manutenção 
e experimentação animal nível 3. (Secretaria  
de Comunicação da Embrapa).                           

Biotec: mais 
segurança e 
qualidade para o 
rebanho bovino
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Café na Amazônia é tema de 
livro lançado pela Embrapa 
Rondônia

Os que tiverem interesse na cafeicul-
tura da Região Norte do País, podem 
agora ter acesso gratuito ao livro “Café 
na Amazônia”, editado e lançado pela 
Embrapa Rondônia. A obra está dispo-
nível no Portal da Embrapa, na sessão 
Publicações, e pode ser baixada em 
qualquer dispositivo no formato 
PDF por meio de computadores, 
notebooks, tablets e smartphones. 
Os que preferirem folhear e tê-lo na 

estante para consulta, o livro impresso também 
estará disponível para venda na Livraria Embrapa 
(www.embrapa.br/livraria). 

O livro – Café na Amazônia – contém 21 
capítulos escritos por 54 autores. Reúne informa-
ções úteis e necessárias para os que pretendem 
cultivar o café na Região Amazônica. A edição 
contou com parceria da Energia Sustentável 
do Brasil S.A. (ESBR), concessionária da Usina 
Hidrelétrica (UHE) Jirau, da Secretaria de Estado 
da Agricultura (Seagri/RO), e apoio do Consórcio 
Pesquisa Café, coordenado pela Embrapa Café.

Leia esta matéria na íntegra sobre o livro 
“Café na Amazônia” no portal da Embrapa Café 
e do Consórcio Pesquisa Café.

Acesse todas as análises e notícias do Ob-
servatório do Café do Consórcio Pesquisa Café: 
http://www.consorciopesquisacafe.com.br/
index.php/imprensa/noticias.

ANA publica Informe 2016 
do relatório Conjuntura dos 
Recursos Hídricos no Brasil 

 O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, 
por meio da Resolução nº 58/2006, atribuiu à 
Agência Nacional de Águas (ANA) a responsabi-
lidade pela elaboração do Relatório de Conjun-
tura dos Recursos Hídricos no Brasil, de forma 
sistemática e periódica.

A primeira versão do 
Relatório de Conjuntura 
foi publicada em 2009 e, 
desde então, a publicação 
vem sendo apresentada 
por meio de dois docu-
mentos: o Relatório de 
Conjuntura, que traz um balanço da 
situação e da gestão dos recursos hídricos com 
periodicidade quadrienal, e os Relatórios de 
Conjuntura – Informes, atualizações de perio-
dicidade anual.

O Conjuntura foi concebido para ser um 
importante apoio para a avaliação do grau de 
implementação do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH) e da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, além de orientar as revisões e 
atualizações do referido Plano. Mais compactos, 
os Relatórios de Conjuntura – Informes têm 
como objetivo avaliar as modificações do ano 
precedente, no que diz respeito à ocorrência 
de eventos hidrológicos extremos, às condições 
de qualidade das águas superficiais e aos de-
mais fatos relevantes em relação aos usos dos 
recursos hídricos, além da evolução da gestão. 
Ao fornecer uma visão atualizada, os Informes 
têm, adicionalmente, a função de subsidiar a 
elaboração do Relatório de Conjuntura. (Site da 
Agência Nacional de Águas).

Livros sobre sistemas de 
produção sustentável de 
alimentos

 Durante o XI Congresso da Sociedade Brasi-
leira de Sistema de Produção (SBSP),realizado em 
julho de 2016, foram apresentados e lançados 
títulos técnicos como suporte de conhecimento 
e de experiências na utilização de modelagens 
de agricultura sustentável. São três obras de  
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instituições de ensino gaúchas, as quais contri-
buem com as questões agroecológicas.

O primeiro título é editado pela Universidade 
de Ijuí (Unijuí), sobre Sistemas Agrários do Rio 
Grande do Sul. Análise e Recomendações de 
Políticas, tendo como organizadores Benedito 
Silva Neto e David Basso (2015), em sua segunda 
edição. É um estudo criterioso da diversidade de 
sistemas de produção agrícola, desenvolvidos por 
diferentes categorias de agricultores entre si, o 
que pode vir a ajudar instituições públicas a defi-
nir projetos e políticas de desenvolvimento rural. 

 A segunda obra é também de autoria de 
Benedito Silva Neto, editada pela Universidade 
Federal Fronteira Sul,sob o tema “Agroecologia 
e análise econômica de sistemas de produção”. 
Uma abordagem que se baseia no materialismo 
histórico e dialético. Essa produção de conhe-
cimento discute as contribuições dos conceitos 
fundamentais do materialismo histórico e dialé-
tico como riqueza e valor, preço e reprodução 
social como alicerces na compreensão da susten-
tabilidade da agricultura. As análises econômicas 
são estudadas a partir de um enfoque sistêmico.

E a terceira obra lançada é a da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) sobre “Pro-
dução, Consumo e Abastecimento de Alimentos: 
desafios e novas estratégias”. Os organizadores 
Fabiana Thomé da Cruz, Alessandra Matte e 
Sergio Schneider buscaram estimular reflexões 
sobre o modo como os alimentos e a alimenta-
ção podem promover novas relações, conexões 
e interações entre o rural e o urbano, entre agri-
cultores, consumidores e gestores públicos, entre 
produção, distribuição e consumo. Segundo os 
autores, as reflexões dessa obra contribuem para 
que os alimentos e o abastecimento alimentar 
passem a ocupar lugar de maior destaque no 
planejamento regional, urbano e rural. “A in-
tenção é que os mercados alimentares possam 
ser regulados e que o Estado passe a ter maior 
compromisso com a segurança alimentar e nu-
tricional,” explicou Fabiana.

 

Da criação do mundo

Sobre o livro “Caminhando pela Eternidade”: 
A Pedra e o Homem – interação que existe entre 
estes dois seres, mostra a sua importância no 
cotidiano de nossa vida e decreta que a morte 

da pedra é o nascimento do ho-
mem. E Moisés tinha razão – trata 
dos dias da criação do mundo, 
apresentando a estreita analogia 
entre os escritos de Moisés, no 
Gênesis – primeiro livro da Bí-
blia – e diversos outros livros de 
Ciências encontrados alhures. 
O capítulo O solo e o homem 
mostra a visão do autor sobre 
o globo terrestre, sua compo-
sição e funções, culminando com a forte assertiva 
de que o homem veio do solo e a ele voltará.

 Os livros estão disponíveis na Livraria UFV 
(ao lado da Biblioteca Central - Campus da UFV), 
Livraria Nobel (Travessa Tancredo Neves, Centro 
- Viçosa) e também pelo contato: onofrebruma-
no@bol.com.br.

 

Biblioteca de Tecnologia  
e Ciência de Água

O objetivo da Biblioteca de 
Tecnologia e Ciência de Água é for-
necer um fórum para divulgação 
do estado da arte com temas de 
interesse na área de tecnologia e 
ciência de água. Isto é realizado 
por meio de publicação de livros 
de referência e monografias, au-
toria ou edição. Ocasionalmente, 
volumes também são aceitos 
para publicação na série. 

Biblioteca de Tecnologia e Ciência de Água 
abrange uma vasta gama de tópicos que trata 
de ciência, bem como de aspectos socioeconô-
micos da água, ambiente e ecologia. Ambas, 
quantidade e qualidade, em questão de água, 
são relevantes e abraçadas pela Biblioteca de 
Tecnologia e Ciência de Água. A ênfase pode 
ser sobre o conteúdo científico ou técnicas de 
solução, ou ambos. Há ênfase crescente nos dias 
de hoje sobre os processos, e a Biblioteca de 
Tecnologia e Ciência de Água está empenhada 
em promover esta ênfase, publicando livros, 
enfatizando discussões científicas dos aspectos 
físicos, químicos e/ou biológicos, dos recursos 
hídricos. Da mesma forma, técnicas de solução 
atual ou emergentes recebem alta prioridade. 
Cobertura interdisciplinar é incentivada. Estudos 
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de caso, contribuindo para o nosso conhecimen-
to de tecnologia e ciência de água, também são 
abraçados pela série. Ideias inovadoras e novas 
técnicas são de particular interesse.

Comentários ou sugestões para futuros vo-
lumes são bem-vindos.

Endereço eletrônico: http://www.springer.
com/series/6689, para www Water Science and 
Technology Library.

Bureau de Inteligência do Café 
destaca algumas tendências 
do setor identificadas em 2016

O Bureau de Inteligência Com-
petitiva do Café da Universidade 
Federal de Lavras (Ufla) destacou 
as principais tendências do setor 
cafeeiro no Relatório Internacional 
de Tendências do Café de de-
zembro de 2016. As tendências  
foram identificadas e analisadas 
pelo Bureau, com foco na produ-
ção, indústria e cafeterias durante 
o ano de 2016, e dão subsídios 

para formulação de cenários do setor cafeeiro 
para os próximos anos.

O Relatório mostra que a China deverá ser um 
grande país produtor de café. Segundo o Bureau, 
a cafeicultura chinesa cresceu de forma expres-
siva nos últimos anos e já superou 2 milhões de 
sacas. Além disso, empresas multinacionais estão 
investindo em estrutura para comprar grãos e 
treinar produtores. O Relatório ressalta também 
a vantagem logística para o escoamento da safra 
de café da China para a Europa, por meio da 
ferrovia transeurasiana.

Leia as análises dessas tendências no Observa-
tório do Café, do Consórcio Pesquisa Café, e na 
página da Embrapa Café. Acesse também todas 
as Notícias e Análises divulgadas pelo Consórcio, 
clicando o endereço eletrônico abaixo. 

Acesse o portfólio de tecnologias do Consór-
cio pelo link http://www.consorciopesquisacafe.
com.br/index.php/publicacoes/637

 

Clima 2014-2017

As previsões climáti-
cas apontam para um 
ano neutro em 2017, 
isto é, sem grandes 
fenômenos climáti-
cos, como “La Niña” 
ou “El Niño”. Nos 
últimos três anos, 
o fenômeno mais 
marcante foi o “El 
Niño”(que durou 
entre o final de 2014 e meados de 2016), 
considerado o segundo mais forte da história, 
conforme relatou a pesquisadora Renata Gon-
çalves Tedeschi, do Centro de Previsão de Tempo 
e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe).

Clima 2014-2017 (excesso e falta de chuvas 
alteram o mapa dos hortifrutis) é o tema da 
revista Brasil Hortifruti de fevereiro de 2017, 
publicação mensal do Centro de Estudos Avança-
dos em Economia Aplicada (Cepea-Esalq-USP).O 
cenário apresentado por essa revista indica que 
a crise hídrica não é coisa do passado.É um pro-
blema que persiste e que pode ter consequências 
muito negativas para um futuro próximo, caso 
as chuvas não voltem com força.

A editora científica dessa publicação é Mar-
garete Boteon; Geraldo Sant’Ana de Camargos 
Barros é o coordenador científico; e João Paulo 
Bernardes Deleo, Larissa Pagliuca, Renata Pozelli-
Sabio e Letícia Julião são os editores econômicos. 
A editora executiva é a jornalista Daiana Braga, e 
Alexandra da Paz, a jornalista responsável.

Estreitando ainda mais os laços com seus 
leitores, existem duas ferramentas de interativi-
dade com a revista: o blog (www.hortifrutibrasil.
blogspot.com) e o twitter (www.twitter.com/
hfbrasil) da Hortifruti Brasil.

A versão on-line da Hortifruti Brasil pode ser 
conseguida no site: www.cepea.esalq.usp.br/
hfbrasil ou na Av. Centenário, 1080, Cep13416-
000, Piracicaba, SP.
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Anuário 2016-2017  
da HF Brasil

Em 2017, o cenário eco-
nômico não deverá ser 
muito diferente daquele de 
anos anteriores, visto que 
a retomada econômica 
deverá ser mais lenta do 
que o previsto. Conse-
quentemente, o bolso 
do consumidor pode 
continuar apertado. A 

perspectiva de maior oferta em 2017 
vai demandar um aumento de consumo, para 
evitar excedentes de produção. A perspectiva 
positiva é que os custos não devem ter novas 
altas,por causa da melhora na produtividade e 
dos preços estáveis dos insumos.

Conheça esse estudo elaborado pelo Centro 
de Estudos Avançados em Economia Aplicada 
(Cepea-Esalq-USP), publicado pela Revista Hor-
tifruti Brasil em dezembro/ 2016 e janeiro/2017.

Para o leitor interessado, existem duas ferra-
mentas de interatividade com a revista: o blog 
(www.hortifrutibrasil.blogspot.com) e o twitter 
(www.twitter.com/hfbrasil) da Hortifruti Brasil.

A versão on-line da Hortifruti Brasil pode ser 
conseguida no site: www.cepea.esalq.usp.br/
hfbrasil ou na Av. Centenário, 1080, Cep 13416-
000, Piracicaba, SP.

Um aplicativo sobre a  
cultura do arroz irrigado 

Um aplicativo para dispositivos móveis, 
desenvolvido pelo Laboratório de Agrometeoro-
logia (Agromet), da Embrapa Clima Temperado 
(RS), irá auxiliar rizicultores gaúchos a tomar de-
cisões no manejo do cultivo de arroz irrigado. O 
GD Arroz utiliza o método Graus Dia para indicar 
a data estimada dos seis principais estádios das 
lavouras no Rio Grande do Sul, apresentando 
orientações com relação às práticas de manejo 
para cada período. O aplicativo, disponível para 
dispositivos Android , foi lançado durante a 39ª 
edição da Expointer, em Esteio (RS). Seu desen-
volvimento foi motivado pela necessidade de os 
produtores terem uma ferramenta que estimasse 
os principais estádios da planta de arroz.

ITEM • N0 110-111-112  •  25

Segundo o pesquisador responsável pela tecnolo-
gia, Silvio Steinmetz, informações como as disponibi-
lizadas pelo GD Arroz eram fortemente demandadas 
pelos produtores do Estado, hoje, estimados em tor-
no de 18 mil, entre pequenos, médios e grandes. Só 
na safra passada, a versão web contou com mais de 
9 mil acessos, entre agosto de 2015 e abril de 2016.

O aplicativo dá suporte a esse planejamento e à 
tomada de decisão, indicando os manejos adequados 
nos momentos mais apropriados, o que tem incidên-
cia direta tanto nos custos de produção, como no 
retorno das lavouras na época de colheita. Além disso, 
o aplicativo para tablets ou celulares proporciona 
mobilidade e pode ajudar o produtor a racionalizar 
as idas à lavoura. “Hoje, o custo da lavoura de arroz 
está muito alto. Por isso, tudo o que o produtor puder 
fazer para otimizar os gastos contribui”, completa 
Steinmetz.

No aplicativo, é possível veri-
ficar, portanto, a estimativa das 
datas com base nas temperatu-
ras médias diárias de 30 anos e 
nas temperaturas da safra atual, 
estabelecendo o desvio, em dias, 
entre ambas. Informações que, 
segundo Steinmetz, ajudam 
no planejamento estratégico e 
na tomada de decisão tática, 
respectivamente. Além disso, 
um mapa indica o período esti-
mado que a cultivar selecionada 
leva para atingir determinado 
estádio nas diferentes regiões 
do Estado.

Ao todo, foram 12 anos para o desenvolvimento 
do método Graus-dia para o Estado, processo que 
teve início na safra 2004/2005.

A Embrapa também contou com a parceria de ou-
tras instituições para abastecer e validar a ferramenta. 
O Instituto Nacional de Meteorologia disponibilizou 
os dados diários da série histórica de 30 anos (1976-
2005) de temperaturas referentes ao ano da safra, os 
quais permitem estimar a data de ocorrência de cada 
um dos seis estádios para a safra em questão. A Fun-
dação Estadual de Pesquisa Agropecuária (Fepagro) 
também contribuiu com os dados da série histórica 
de temperatura do ar para algumas localidades. E 
o Instituto Rio Grandense do Arroz (Irga) teve uma 
participação muito importante na validação, em con-
dições de lavoura, em duas safras, das informações 
geradas pelo Programa. Ao todo, cerca de 40 pessoas 
envolveram-se no desenvolvimento do GD Arroz.

Arroz 
irrrigado
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Livro sobre cultivo do 
maracujá é disponibilizado 
gratuitamente 

Dúvidas relaciona-
das com a adubação, 
sistema de condução 
de podas, manejo de 
plantas invasoras, co-
lheita, comercialização 
e uma infinidade de 
outros temas ligados 
ao cultivo do maracu-
jazeiro são tratados na 

publicação: “Maracujá – o produtor pergunta, 
a Embrapa responde”, da coleção “500 pergun-
tas 500 respostas”. O livro foi elaborado pela 
Embrapa e parceiros, envolvendo diretamente 
39 especialistas da empresa e de instituições de 
ensino e de assistência técnica e extensão rural 
de todo o País.

O Brasil é, atualmente, o maior produtor 
mundial de maracujá, produzindo por ano 1 
milhão de toneladas da fruta. A produtividade 
alcançada, no entanto, é considerada baixa – a 
média é de 14 toneladas/hectare/ano. Quando 
o produtor adota cultivares melhoradas gene-
ticamente e tecnologias adequadas ao sistema 
de produção, a produtividade pode ultrapassar 
50 toneladas/hectare/ano. O maracujá é uma 
excelente alternativa para geração de emprego e 
renda no campo e na cidade. A demanda comer-
cial por frutos in natura e produtos processados 
é crescente no Brasil, que é o maior consumidor 
mundial da fruta.

“Nos últimos anos, a Embrapa e seus parcei-
ros têm gerado importantes soluções tecnoló-
gicas para o cultivo do maracujá, ajustando os 
sistemas de produção e desenvolvendo novas 
cultivares geneticamente melhoradas. O grande 
desafio é fazer com que estas tecnologias sejam 
utilizadas de forma prática, beneficiando toda a 
cadeia produtiva do maracujá. Nesse contexto, 
foi elaborado esse livro com “500 perguntas e 
500 respostas”, para dar suporte às importantes 
e necessárias ações de transferência de tecno-

logia e também para que os leitores possam 
conhecer um pouco mais sobre o maracujá, uma 
fruta de grande importância econômica, social e 
cultural vinda da biodiversidade essencialmente 
brasileira”, explica o pesquisador da Embrapa 
Cerrados, Fábio Faleiro, um dos autores e idea-
lizadores da publicação.

Além de questões relacionadas com o siste-
ma de produção do maracujá, a publicação traz 
perguntas e respostas sobre novos avanços dos 
sistemas de produção alternativos e questões 
referentes ao uso múltiplo (polpa, sementes, 
cascas, folhas, ramos e flores) e ao uso diver-
sificado (maracujá-azedo, doce, ornamental e 
funcional-medicinal).

Os interessados podem baixar de forma 
gratuita o e-book (disponível nos formatos: pdf 
e ePub) ou adquirir o livro impresso na Livraria 
Embrapa.

Irrigação Eficiente 

A publicação Irriga-
ção Eficiente, de auto-
ria de David Rodrigues 
Villamagna, surge da 
urgência de efetivar a 
aplicação de métodos 
e práticas eficientes 
para a racionalização 
no uso da água de irri-
gação, visando contri-
buir com a sustenta-
bilidade social, econômica e 
ambiental, haja vista a crise hídrica e energética 
que tem assolado o Brasil e outros países.

Esse livro apresenta algumas modelagens 
simplificadas que, de forma didática e clara, 
permitem que o leitor as utilize para criar seu 
próprio método de gerenciamento de irrigação 
eficiente, seja por aspersão (pivôs, convencionais, 
autopropelidos) ou sistemas localizados de irri-
gação (gotejamento e microaspersão).

Assim, utilizando metodologias compro-
vadamente eficazes, por tanques evaporíme-
tros e radiação solar, a obra disponibiliza aos  

Tudo sobre 
o cultivo 

irrigado do 
Maracujá
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irrigantes e técnicos envolvidos na área da irri-
gação informações importantes sobre a neces-
sidade diária de água dos cultivos econômicos 
irrigados, possibilitando a economia de água, 
de energia e diminuindo os custos de produção.

Informações sobre a aquisição dessa publica-
ção poderão ser obtidas junto ao endereço ele-
trônico da Ajuda Fácil Editora: www.afe.com.br .

Café no Brasil – Manual de 
Recomendações 

A publicação “Cultura 
do Café no Brasil- Manu-
al de Recomendações”, 
editada pela Fundação 
Procafé, constitui um 
apanhado das principais 
indicações para o mane-
jo racional da lavoura 
cafeeira, com as tecno-
logias recomendadas 
desde o plantio até a 
colheita e preparo do 

café. Além disso, possui capítulo sobre a eco-
nomia do café, dados de produção e consumo, 
bem como custos de várias operações e custo 
total de produção do café. O conteúdo destina-
-se a técnicos, estudantes de Agronomia ou 
de Ciências correlatas, a produtores líderes e a 
todos os interessados no cultivo racional de ca-
fezais. São 590 páginas, repletas de ilustrações, 
facilitando o entendimento do texto. 

O livro compreende oito capítulos, sendo o 
primeiro um diagnóstico da cafeicultura, com 
informações e análises sobre as regiões cafeeiras, 
no País e no mundo, produção, consumo, expor-
tação etc. Segue outro sobre Clima, Fisiologia e 
Solos para o Cafeeiro, e depois uma abordagem 
sobre Variedades, e sobre a formação de cafezais, 
desde a muda até o segundo ano de campo. O 
Manejo da Lavoura foi enfocado, com a inclusão 
das práticas de controle do mato, adubação, 
podas, irrigação, controle de pragas e doenças, 
arruação e esparramação, controle de geadas e 
ventos frios, arborização e quebra-ventos, além 
da associação de cultivos. Os três capítulos 
abordam a colheita e preparo do café, a forma 
de diagnosticar os distúrbios e problemas do  

cafeeiro, em campo e, finalmente, fatores e 
custos na produção cafeeira.

Um dos conteúdos em destaque é o que 
trata da climatologia, zoneamento, fisiologia e 
prática da irrigação, que, em conjunto, ocupam 
61 páginas do livro. 

Essa edição, de 2015/16 sucede seis edições 
anteriores, ampliando e atualizando a base de 
conhecimento, sobre o manejo da cultura cafe-
eira e continua contribuindo com a melhoria da 
cafeicultura brasileira.

Os autores J. B. Matiello, Roberto Santinato, 
Saulo Almeida e Antonio Wander Garcia são 
engenheiros-agrônomos, quase todos com 50 
anos de experiência em cafeicultura, egressos 
do ex-IBC e que se dedicam à pesquisa e difusão 
de tecnologia cafeeira, por esse longo período, 
com muitos trabalhos publicados.

Para obtenção do livro, o interessado poderá 
usar o e-mail contato@fundacaoprocafé ou ligar 
para o número (35) 3214-1411, ramal 5.

Informe de Recursos  
Minerais 

O Serviço Geológico do Brasil 
(CPRM) convida todos os leitores da 
Revista Item, a acessarem a série 
Insumos Minerais para Agricultura, 
disponível no link: http://bit.ly/
InsumosMineraisParaAgricultura.

Pesquisas e produtos realiza-
dos pela empresa nas mais diver-
sas regiões do País, desde 1997, 
encontram-se acessíveis para download, 
como informes sobre o Projeto Fosfato Brasil, 
rochas carbonáticas e síntese das necessidades 
de calcário para os solos, além de mapas de 
insumos minerais.

A CPRM é uma empresa pública, vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia, com a missão 
de gerar e difundir o conhecimento geológico e 
hidrológico básico necessário para o desenvolvi-
mento sustentável do País. Produtos, pesquisas 
e serviços são elaborados com o objetivo de 
fomentar a mineração, prevenir, remediar e 
mitigar os eventos extremos, promover o desen-
volvimento sustentável do território e aumentar 
a disponibilidade hídrica.                                        
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE IRRIGAÇÃO E DRENAGEM 

É O Comitê Nacional 
Brasileiro da

ICID-CIID

Em 2001, o XI CONIRD – com participação do 
presidente da ICID – e 4th IRCEW, realizados em 
Fortaleza, CE, com a edição dos dois anais e de um 
livro em inglês. Programação na Item 50.

Em 2002, o XII CONIRD em Uberlândia, MG, com os 
anais em CD e a programação na Item 55.

Em 2003, o XIII CONIRD em Juazeiro, BA, com os anais 
em CD e a programação na Item 59.

Em 2004, o XIV CONIRD em Porto Alegre, RS, com os 
anais em CD e a programação na Item 63.

Em 2005, o XV CONIRD em Teresina, PI, com os anais 
em CD e a programação na Item 67.

Em 2006, o XVI CONIRD – com participação do 
presidente da ICID – em Goiânia, GO, com os anais em 
CD e a programação na Item 69/70.

Em 2007, o XVII CONIRD em Mossoró, RN, com os 
anais em CD e a programação na Item 74/75.

Em 2008, o XVIII CONIRD – com participação do 
presidente da ICID – em São Mateus, ES, com os anais 
em CD e a programação na Item 78.

Em 2009, o XIX CONIRD em Montes Claros, MG, com 
os anais em CD e a programação na Item 82.

Em 2010, o XX CONIRD em Uberaba, MG, com os 
anais em CD e a programação na Item 87.

Em 2011, o XXI CONIRD em Petrolina, PE, com os 
anais em CD e a programação na Item 91.

Em 2012, o XXII CONIRD em Cascavel, PR, com os 
anais em CD e a programação na Item 94.

Em 2013, o XXIII CONIRD em Luís Eduardo Magalhães, 
BA, com os anais em CD e a programação na Item 98.

Em 2014, o XXIV CONIRD em Brasília, DF, com os anais 
em CD e a programação na Item 101/102.

Em 2015, o XXV Conird em Aracaju, SE, com anais 
em CD e a programação na Item 106.

A saga da agricultura irrigada
As parcerias anuais da ABID, desde 
a virada do milênio, sempre com 
uma das unidades da Federação 

Brasileira, sendo de dois em 
dois anos com um dos Estados 
inseridos nas políticas para o 

Nordeste, têm enriquecido esse 
histórico de trabalhos em favor do 

desenvolvimento da agricultura 
irrigada, com muitas realizações.
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A próxima revista, 
ITEM 113, já está 

em fase de edição.
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Desde que assumiu o comando da 
Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco, Parnaíba e 

Itapecuru (Codevasf), em julho de 2016, Kênia 
Marcelino reforça a necessidade de integração 
de esforços para que o Novo Chico possa re-
almente se consolidar. “Não adianta atribuir 
essa responsabilidade só ao governo federal, 
aos Estados e aos municípios. Essa não é uma 
tarefa apenas do poder público. Se a população 
não assumir a sua parcela de contribuição no 
processo, o Velho Chico vai mesmo morrer e 
o Novo Chico não terá futuro.” A presidente 
enfatiza: a revitalização do São Francisco é um 
compromisso a ser assumido por toda a socie-
dade, tanto pela população das áreas rurais, 
quanto pelos centros urbanos de toda a Bacia, 
e não apenas por quem vive às margens do Rio. 

A contaminação da Bacia vem das áreas de 
mineração e também dos centros urbanos, que 
não investem em redes de saneamento básico e 

Chega de saudade
Em cena, o Novo Chico

A tradicional expressão “Velho Chico”, 

frequentemente atribuída ao Rio São 

Francisco, é mais do que manifestação de 

afeto. Traduz certamente saudades de épocas 

passadas, quando o Rio esbanjava água e 

oportunidades econômicas. No esforço de 

reverter o quadro de degradação e dar um 

novo rumo ao chamado Rio da Integração 

Nacional, entra em cena agora o Novo 

Chico, uma iniciativa do governo federal 

para revitalização da Bacia Hidrográfica 

do São Francisco. O objetivo do plano é 

facilitar ações permanentes e integradas do 

poder público nas áreas de meio ambiente, 

saneamento e de infraestrutura. 
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suma, possibilitar a disponibilidade de água em 
quantidade e qualidade para todos – conciliar 
os múltiplos usos, interesses e necessidades.

A revitalização hidroambiental de Ba-
cias Hidrográficas é uma ação prioritária e 
complexa que a Codevasf tem conduzido em 
parceria com diversos entes públicos e com a 
sociedade. O espectro das ações de revitaliza-
ção é amplo. “Quando se fala em quantidade 

despejam seu esgoto diretamente nos rios. Vem 
também das áreas de produção agropecuária, 
que não empregam técnicas adequadas de 
uso da água e do solo. “As hidrelétricas foram 
construídas para garantir a geração de energia, 
o abastecimento humano e a produção de ali-
mentos. Para viabilizar o Novo Chico, temos 
de conviver de forma sustentável com esse Rio 
precioso que já proporcionou tantas riquezas 
para o Brasil”, afirma a presidente. 

O trabalho empreendido pela Codevasf 
para revitalizar o São Francisco atinge, direta 
ou indiretamente, a vida de mais de 18 milhões 
de pessoas. De 2007 a 2016, foram investidos 
R$ 1,85 bilhão em ações de recuperação, pre-
servação, conservação e uso sustentável dos 
recursos naturais da Bacia. 

Água e desenvolvimento

Sem acesso à água, é praticamente inviável 
promover o crescimento socioeconômico. Se 
o desenvolvimento regional está no cerne da 
missão da empresa desde os seus primórdios, 
o uso sustentável da água passou a ser o enfo-
que principal, em toda a sua área de atuação, 
até mesmo como estratégia para garantir o 
objetivo do desenvolvimento regional. Isso 
significa ampliar as ações de revitalização das 
Bacias Hidrográficas e conciliar a preservação 
ambiental com abastecimento humano, a gera-
ção de energia, a produção de alimentos. Em 

Kênia 
Marcelino, 
presidente da 
Codevasf
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de água, estamos nos referindo a aumentar 
a infiltração de água no solo, a proteger as 
nascentes, reflorestar, desassorear os rios, 
incentivar a adoção de técnicas de drenagem 
e de contenção de margens, para evitar que 
os sedimentos das áreas de produção esco-
em para o leito dos cursos d’água, implantar 
sistemas de saneamento básico”, diz Kênia 
Marcelino. 

Seja por meio de sistemas simplificados, 
seja pela construção de adutoras ou canais, o 
governo federal vem executando ações para 
possibilitar o fornecimento de água de boa 
qualidade às comunidades rurais nas áreas 
mais próximas do leito dos rios. Vários órgãos 
públicos e outras instituições estão envolvidos 
nesse projeto pois, conforme ressalta a presi-
dente da Codevasf, é a articulação de parcerias 
que viabiliza a distribuição de água, tanto para 
o abastecimento humano quanto para a desse-
dentação animal e para a irrigação. 

O Programa Água para Todos, conduzido 
pela Codevasf/MI, deu um salto escalar na 
servidão de água às populações rurais dispersas 
e de vilarejos, com a celeridade da implanta-
ção de cisternas de polietileno em relação às 
cisternas tradicionais de placas, e do Sistema 
Simplificado de Abastecimento de Água.

No que se refere a esgotamento sanitário, 
o trabalho desenvolve-se tanto na zona rural 
quanto nos centros urbanos. A Codevasf 
encarrega-se da construção de Unidades de 
Tratamento de Esgoto (UTE), nas cidades de 
até 50 mil habitantes. Acima desse limite, a 
responsabilidade é do Ministério das Cidades 
e da Fundação Nacional de Saúde (Funasa). 
Nesse sentido, a carteira de obras da Code-
vasf data de 2007. Por conta do Plano Novo 
Chico, projetos antigos de até R$ 10 milhões, 
suspensos por causa dos orçamentos defasados, 
vão sendo retomados. Nos últimos meses, três 
obras paralisadas foram novamente licitadas. 
E numa etapa posterior, serão retomadas as 
obras que ultrapassarem esse limite e novos 
projetos serão adicionados.

Já a operação dos sistemas implantados, a 
cargo das prefeituras, é um assunto à parte. 
Segundo Kênia Marcelino, o governo federal 
encarrega-se da implantação do sistema, a 
parcela mais onerosa do processo, e as prefei-
turas assinam um termo de responsabilidade 

e assumem a operação e a manutenção dos 
serviços, que, muitas vezes, se tornam defici-
tárias, sem o devido planejamento das partes 
orçamentária e financeira. “A sociedade, que 
se beneficia desses serviços, precisa dar a sua 
contrapartida, bem como o próprio municí-
pio. Ao estipular uma tarifa para os consu-
midores e ao investir no setor, a prefeitura 
certamente vai reduzir gastos posteriores na 
assistência à saúde de crianças e de adultos”,  
diz Kênia. 

Dois grupos de trabalho foram constituídos 
na Codesvasf para traçar estratégias específicas 
de uso da água no ambiente rural, sobretudo 
nos projetos de irrigação. Um deles analisa 
alternativas de reúso e estimula a introdução 
da palma forrageira na alimentação animal 
para economia de água. O outro estuda a im-
plantação de modelos de energias renováveis, 
sobretudo a fotovoltaica, como suporte para a 
economia sustentável. 

Segundo a presidente da Codevasf, a dis-
cussão sobre o tratamento de esgoto e sobre o 
reúso de água dentro dos perímetros de irriga-
ção precisa ser ampliada e a empresa procura 
envolver os produtores e a comunidade nesse 
debate. Alguns projetos de irrigação já avan-
çaram nesse sentido, estimulados pela atual 
gestão da empresa, informa Kênia Marcelino.

Modernização no  
ambiente rural

Na Região Nordeste, a irrigação foi intro-
duzida pelo governo federal para amenizar os 
problemas advindos das secas periódicas, que 
acarretam sérias consequências econômicas e 
sociais para toda a Região. Ao longo dos anos, 
a irrigação mostrou-se constituir uma das mais 
importantes ferramentas para o aumento da 
produtividade agrícola. 

Os projetos públicos de irrigação da Co-
devasf trouxeram benefícios sociais e econô-
micos significativos às populações do Vale do 
São Francisco. Somente em 2015, a produção 
agrícola do Vale obteve uma receita bruta de 
R$ 2,2 bilhões, gerando cerca de 3,3 milhões 
de toneladas em alimentos e outros produtos. 
Os bons resultados da fruticultura são o maior 
atrativo de investimentos. Hoje, a fruticultura 

32  •  ITEM • N0 110-111-112



ITEM • N0 110-111-112 •  33

irrigada no Nordeste é considerada como um 
arranjo produtivo para algumas culturas – caso 
da uva de mesa e da manga para exportação. 
Cerca de 63% da manga e 52% da uva de mesa, 
exportadas pelo Brasil, saem dos projetos do 
Polo Petrolina/Juazeiro. Além disso, a partir 
do retorno econômico da cultura da uva, vá-
rias vinícolas instalaram-se na região, e hoje 
produzem vinhos e espumantes que também 
são exportados. 

Preponderante no início da irrigação no 
Vale do São Francisco, ainda nos anos 1960, 
pela inexistência de uma rede de energia 
elétrica no campo, a irrigação por sulcos e 
inundação passou a ser substituída, em meados 
da década de 1980, por métodos de irrigação 
mais eficientes, mas que dependem do uso de 
energia.

Por ser a proprietária da infraestrutura de 
uso comum nos projetos de irrigação – canais, 
estradas, drenos, estações de bombeamento 
etc. – a Codevasf, periodicamente, realiza 
investimentos em modernização e economia 
de água, com vistas a reduzir os custos de 
operação e manutenção. “Esse é o futuro da 
irrigação – utilizar cada vez mais a tecnologia 
disponível para a redução significativa da utili-
zação da água, usando somente o que a planta 

precisa, sem desperdício. Afinal, a água é um 
bem que deve ser usado de maneira consciente 
e sustentável”, insiste Kênia Marcelino.

A modernização da infraestrutura e das 
técnicas de utilização da água e do solo, que 
tem custos, muitas vezes elevados, ganhou fô-
lego com o Plano Novo Chico. Nos próximos 
10 anos, serão feitos investimentos nessa linha 
de atuação, de acordo com o eixo da economia 
sustentável. 

Dentro do contexto de maximizar o uso da 
água, a Codevasf desenvolve planejamento 
espacial para implementar o reúso de águas 
de fontes distintas em segmentos potenciais 
de desenvolvimentos regionais. A agricultura 
irrigada poderá ser expandida utilizando água 
bruta e aproveitar águas servidas de esgotos 
urbanos, industriais e dejetos de suinocultu-
ra, dentre outras, fazendo frente ao cenário 
de escassez hídrica estabelecido na região de 
atuação da Codevasf. 

A ação da empresa na agricultura irrigada 
ultrapassa os perímetros próprios. Teve e con-
tinua a ter grande importância no incentivo à 
irrigação privada. Historicamente, a Codevasf 
treinou e capacitou irrigantes e difundiu o uso 
de tecnologias para irrigação, bem como de 
culturas adaptadas a esse plantio. 

Canal do rio 
São Francisco 
no sertão 
alagoano

ITEM • N0 110-111-112  •  33



34  •  ITEM • N0 110-111-112

Sete décadas dedicadas ao 
desenvolvimento regional

A Codevasf consolida, a cada dia, seu papel 
de propulsora do desenvolvimento regional 
nos Estados onde atua, com base, principal-
mente, em projetos de agricultura irrigada e 
de arranjos produtivos locais (APLs). Além 
dos 26 projetos de irrigação instalados pela 
própria Companhia, administra outros dez, 
localizados na Bahia e em Pernambuco, em 
convênio com a Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco (Chesf). Somados os 36 projetos, 
a área irrigável total sob a responsabilidade 
da Codevasf é de cerca de 140 mil hectares. O 
trabalho é desenvolvido por oito Superinten-
dências Regionais. 

O crescimento socioeconômico é o ponto 
central da história da Codevasf desde a sua 
origem, que remonta a meados do século pas-
sado, quando foi criada a Comissão do Vale 
do São Francisco (CVSF), em dezembro de 
1948. Vinte anos depois, essa Comissão foi 
sucedida pela Superintendência do Vale do 
São Francisco (Suvale), até a constituição da 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco, em julho de 1974. 

Inicialmente, sua missão era desenvolver o 
Vale do São Francisco, utilizando seus recursos 
hídricos em perímetros irrigados. A Bacia do 
São Francisco tem uma extensão de 640 mil 
km² e abrange porções dos estados de Minas 
Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, 
Goiás e uma estreita faixa do Distrito Fede-
ral. Os resultados obtidos, sobretudo depois 
da consolidação do Polo Juazeiro/Petrolina 
(Bahia e Pernambuco), estimularam a am-
pliação de atuação da empresa. Em 2000, foi 
incorporada a Bacia do Rio Parnaíba e, em 
2010, os Vales dos Rios Itapecuru e Mearim.

A Bacia do Rio Parnaíba, com extensão de 
330 mil km², cobre praticamente todo o estado 
do Piauí e parte dos estados do Maranhão e 
Ceará. Já as águas do Rio Itapecuru (52.500 
km²) e do Rio Mearim (96 mil km²) banham 
o estado do Maranhão.

Todas as iniciativas para ampliação da 
área de ação da empresa são originárias de 
Leis aprovadas pelo Congresso Nacional e 
sancionadas pelo Presidente da República. 
Atualmente, a empresa reestrutura-se para 

enfrentar novos desafios - a operação federal 
do Projeto de Integração do Rio São Francis-
co com as Bacias Hidrográficas do Nordeste 
Setentrional, que vai beneficiar populações 
de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte 
e Paraíba. O eixo Norte do Projeto de Trans-
posição entrou em operação no mês de março 
de 2017, e algumas obras do eixo Leste, que 
haviam sido paralisadas por problemas diver-
sos, estão sendo retomadas pelo Ministério 
da Integração Nacional. A previsão é que esse 
segmento entre em operação efetiva ainda em 
2017. A Codevasf é a operadora do sistema, 
mas a responsabilidade pela distribuição da 
água da transposição é das concessionárias dos 
quatro Estados beneficiados. 

As ações de revitalização continuam sendo 
prioritárias e essenciais, até mesmo para pro-
mover a garantia hídrica nas regiões atendidas 
pelo Projeto de Transposição. Para tal, faz-se 
necessária a adoção de princípios e estratégias 
para a revitalização da Bacia, com ações de pro-
teção, conservação e recuperação dos recursos 
naturais, controle de processos erosivos, gestão 
adequada dos resíduos sólidos e inserção de 
políticas de desenvolvimento sustentável.

Em função das novas atribuições, 
que vão levar a empresa a outros 
Estados da Federação, além das áreas 
onde já atua, a Codevasf precisou 
promover mudanças em termos de 
adequação de quadro de pessoal 
e funções, desenvolvimento de 
novas competências e reformulação 
orçamentária. A reestruturação foi 
pautada pelo Plano de Ação Estratégica, 
elaborado pela empresa em 2016.

Há projetos em tramitação no Congresso 
Nacional voltados para a inclusão de novas 
Bacias no espectro de atuação da Codevasf. 
Comenta-se, ainda, a possibilidade de a empre-
sa vir a incorporar o Departamento Nacional 
de Obras Contra a Seca (Dnocs), vinculado ao 
Ministério da Integração Nacional. A presi-
dente da Codevasf, Kênia Marcelino, enfatiza 
a importância do trabalho do Dnocs, como 
órgão de desenvolvimento e de melhoria da 

34  •  ITEM • N0 110-111-112



ITEM • N0 110-111-112 •  35

qualidade de vida das famílias do Semiárido 
brasileiro e destaca os objetivos comuns das 
duas instituições na promoção do crescimento 
econômico. “A Codevasf e o Dnocs são par-
ceiros e, em breve, vamos assinar um termo 
de compromisso para um trabalho articulado 
na região do Semiárido, tendo em vista a so-
breposição de ações das duas instituições em 
algumas áreas.”

Transposição

O Projeto de Transposição das Águas do 
São Francisco para beneficiar populações de 
quatro estados, ou seja, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Paraíba e Ceará, acentua 
a importância de conciliar a questão da re-
vitalização com os usos múltiplos da água. A 
prioridade é o abastecimento humano, mas é 
necessário considerar também a necessidade 
de água para outros usos. A cidade de Campina 
Grande (PB), por exemplo, sofre ameaça de 
colapso hídrico, e a oferta de água por meio 
da transposição precisa atender às necessida-
des de setores econômicos importantes para 
a região. 

Segundo Kênia Marcelino, a conciliação de 
usos da água excedente está sendo discutida 
com os Estados. Está previsto o fornecimento 
de água para agrovilas localizadas ao longo 
dos canais de transposição, o que certamente 
beneficiará a produção de alimentos, princi-
palmente pela agricultura familiar. 

A presidente é da casa

Kênia Marcelino é a primeira mulher a 
assumir a Presidência da Codevasf. O pionei-
rismo não se restringe ao gênero. É a primeira 
vez também que um dirigente é selecionado 
no quadro da própria empresa. A indicação, 
prevista pela Lei das Estatais, é um ganho para 
a Companhia, na opinião da nova presidente. 
“Um dirigente pode levar meses para entender 
a empresa para a qual foi designado. Mas se 
já tem formação, experiência e conhecimentos 
específicos, fica em situação vantajosa em re-
lação a quem vem de fora, que vai precisar de 
tempo para se adaptar.”

Outra vantagem apontada pela presidente 
é a possibilidade de um olhar mais abrangente 
para as demandas internas, que, se não forem 
devidamente dimensionadas, podem compro-
meter o desempenho institucional. Essas ques-
tões, muitas vezes, não são visíveis ao público 
externo. Quem é da casa pode identificá-las 
com mais agilidade e propor soluções efetivas 
para a melhoria da gestão. Numa empresa 
como a Codevasf, cujo espectro de atuação 
é diversificado e abrangente, pois cada Bacia 
Hidrográfica tem sua especificidade, esse ga-
nho faz diferença. 

Kênia ingressou-se na Codevasf em 2003, 
por concurso público. Já foi assessora da Pre-
sidência, gerente de Desenvolvimento Terri-
torial e, há quatro anos, exercia a função de 
secretária-executiva da Área de Revitalização 
das Bacias Hidrográficas.                                    

Uma visão 
geral da 
Bacia 
Hidrográfica 
do Rio São 
Francisco
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Extinção da Senir
A difícil saga da irrigação brasileira

Inicialmente, ao despertar novos horizontes 
para a agricultura irrigada brasileira, com 
projeções de muitos avanços, não demorou 

para ser observado um processo de contínuo 
murchamento, como sói acontecer com as 
plantas, em decorrência da falta d’água e de 
diversos insumos necessários ao bom desen-
volvimento e frutificação dessas plantas. Foram 
criados Conselhos, entre estes um com expres-
sivos e experientes políticos e gestores de âm-
bito nacional e internacional, mas que nunca 
tiveram a oportunidade de ter esse colegiado 
funcionando para darem suas contribuições. 
Oficialmente extinta no dia 8/3/2017, pelo 
Decreto no 8.980, de 1/2/ 2017, publicado no 
Diário Oficial da União em 2/2/2017, um dos 
saldos observados é o de uma média de menos 
de sete meses, como período de cada gestor 
para responder pela Senir ao longo dessa sua 
curta existência. Isso diz tudo sobre uma sina 
de difícil entendimento. A irrigação no Brasil, 
que chegou a alcançar o patamar de Ministério 
Extraordinário na década de 1980, continua em 
busca do protagonismo almejado pelo setor, 
para encetar e coordenar políticas nacionais 
compatíveis com as excepcionais condições 

O último titular, Ricardo Santa Ritta, permaneceu 
à frente da Secretaria Nacional de Irrigação (Senir) 

por sete meses e nove dias. Criada em maio de 
2011, na estrutura do Ministério da Integração 

Nacional (MI), a Senir sofreu as consequências da 
falta de respaldo para uma tomada de decisão de 

governo federal, que a fez nascer, atendendo-se 
muitas expectativas com vistas ao fortalecimento 

das políticas para esse estratégico setor de 
reconhecimento mundial. 

brasileiras, com amplas possibilidades de al-
cançar expressivos benefícios socioeconômicos 
e ambientais para toda a sociedade. 

Dentre os objetivos estratégicos do MI, 
constam: ampliar e garantir a eficiência da 
irrigação; expandir a área irrigada no País. A 
partir dessa extinção, as funções da Senir foram 
abarcadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Regional (SDR), que vai se encarregar, de 
agora em diante, de cumprir os objetivos do 
MI, no que se refere à irrigação. Fica óbvia a 
pergunta: quem vai promover e coordenar essa 
estratégica política nacional?

Segundo Ricardo Santa Ritta, aguardavam-
-se mudanças no setor, mas o que se esperava 
era uma possível transformação da antiga Senir 
em um departamento vinculado diretamente 
ao ministro Helder Barbalho, medida que po-
deria resguardar o status e fortalecer a gestão 
da Política Nacional de Irrigação, bem como 
garantir efeitos práticos. Cogitou-se também 
em dividir as tarefas, ficando a parte operacio-
nal com a Secretaria de Infraestrutura Hídrica, 
que dispõe de recursos humanos qualificados 
para tal, e o Plano Nacional de Irrigação, ainda 
não consolidado, com a SDR. Na opinião de 
Ricardo Santa Ritta, a irrigação deixaria de ter 
uma secretaria específica, mas ficaria fortale-
cida do ponto de vista de gestão. A decisão do 
governo de cortar a zero e concentrar todas as 
atividades na SDR surpreendeu a todos.

Regulamentação da  
Lei no 12.787

Um tema de grande importância para o 
setor é a regulamentação da Lei nº 12.787, que 
dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação. 
Aprovada em 11 de janeiro 2013, depois de 
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17 anos de tramitação no Congresso Nacio-
nal, a sua regulamentação passou a ser meta 
prioritária, após sancionada pela presidente 
Dilma Roussef. Mas a Senir não logrou esse 
feito, o que poderia ter sido um coroamento 
dos esforços e de comprometidos profissionais 
e dirigentes que nela atuaram, com a visão 
nacional, com envolvimento dos diversos ato-
res dos perímetros públicos, que englobam 
exitosos exemplos de empreendedorismos e 
inovações, bem como do marcante dinamismo 
do setor privado que, fora desses perímetros, 
ocupa cerca de 95% do total das áreas irrigadas 
no Brasil.

Aspiração antiga do setor, a última previsão 
da Senir era concluir um Plano Nacional de 
Irrigação, em dezembro de 2016. O trabalho 
vinha sendo conduzido em conjunto com o 
Instituto Interamericano de Cooperação para 
a Agricultura (Iica) e, por questões orçamen-
tárias, a meta não foi cumprida. 

Nessas articulações com as unidades da Fe-
deração, apenas as iniciativas de Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Tocantins redundaram em 
planos estaduais de irrigação, considerados já 
em operação. No Ceará, no Distrito Federal 
e em São Paulo os planos estaduais estão em 
fase de conclusão. A esperança agora volta-se 
para um atlas elaborado pela Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricul-
tura (FAO) a partir de dados do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), do Instituto Nacional de Meteoro-

logia (Inmet), da Agência Nacional de Águas 
(ANA), do Ministério de Minas e Energia, do 
Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), dentre outros órgãos. Técnicos do 
setor consideram que esse projeto, previsto 
para ser lançado em breve, constitui um autên-
tico Plano Nacional Emergencial de Irrigação 
e precisa deixar logo as prateleiras e ser am-
plamente divulgado no portal do próprio MI. 

Para Ricardo Santa Ritta, a estimativa de 
5,5 milhões de hectares irrigados, de um total 
de 70 milhões de hectares agricultáveis, é muito 
pouco, cerca de apenas 8,5%. Mas o Censo 
Agropecuário, que poderia confirmar essa área 
estimada, não foi renovado em 2016, como 
deveria ter ocorrido. Há uma perspectiva de 
que seja realizado no biênio 2017/2018.

A solução vem do campo

Nesse apagar das luzes, Ricardo Santa 
Ritta acredita que o Brasil esteja vivendo a 
crista da onda da crise econômica, mas dois 
aspectos reforçam a sua crença na expansão 
da agricultura irrigada. O primeiro é a impor-
tância do agronegócio para a economia do 
País. O segundo aspecto é que vivemos uma 
combinação de escassez hídrica, adensamento 
urbano, aplicação do novo Código Florestal, 
a existência de unidades de conservação que 
chegam a um quinto da área do País.  “Já 
somos mais de 200 milhões de brasileiros e a 
população continua crescendo rapidamente, 
tornando premente o aumento da produção 
de alimentos. Especialistas falam que podemos 
dobrar nossa área agricultável para 140 ou 150 
milhões de hectares. Só existe uma forma de 
aumentar a produção de alimentos e a produ-
tividade do agronegócio brasileiro: é usar a 
inteligência para o desenvolvimento territorial. 
E essa inteligência chama-se irrigação.” 

O Brasil mantém, atualmente, mais de 100 
projetos públicos de irrigação, sob o domínio 
de diferentes órgãos, tanto no âmbito federal 
quanto nos estaduais. “O produtor rural que 
trabalha nessa irrigação precisa ser treinado 
técnica e gerencialmente, saber por exemplo, 
precificar seus produtos, incluindo o custo da 
água, da energia, da tecnologia empregada, 
pois, mais dia, menos dia, esses perímetros 
públicos serão emancipados”, defende Ricardo 
Santa Ritta.                                                            
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Nas alternâncias de comando da Senir, desde sua criação 
em 2011, Ricardo Santa Ritta apagou as luzes no início 
de 2017, como a décima terceira gestão nessa tão curta 
existência de uma secretaria de âmbito nacional



38  •  ITEM • N0 110-111-112

Por uma hidrologia 
de produção de água 

ao alcance de todos

O volume das precipitações anuais pelo 
Brasil afora é invejável, principalmen-
te na comparação mundial. O desafio 

de equilibrar os momentos de excesso para se 
ter nos de escassez passa pelo espaço rural, 
pois, via de regra, o restante queda, imperme-
abilizado pelas obras humanas.

Algumas experiências sobre aplicação de 
tecnologias de conservação com a finalidade 
de produzir água podem ser encontradas, por 
exemplo, em programas desenvolvidos por 
duas instituições: Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Viçosa-MG (Saae – Viçosa) e Agên-
cia Nacional de Águas (ANA). Os trabalhos 
do Saae-Viçosa foram realizados no período 
2002-2005, em pequenas Bacias experimentais, 
e estão sumarizados em Gomes (2005). As 
avaliações dos resultados tiveram como base 
exclusivamente critérios hidrológicos de rela-
ções precipitação/vazão. Já o Programa Produ-
tor de Água da ANA, conforme seu Manual 
Operativo (ANA, 2008), optou por adotar, 
para avaliação de resultados, o abatimento 
da erosão, a ampliação de área florestada e 
a preservação de áreas florestadas existentes. 
A ANA buscou, portanto, utilizar conceitos 
de conservação de solos, enquanto o trabalho 
do Saae-Viçosa partiu para desenvolver uma 
hidrologia de produção de água em Bacias de 
pequena ordem, qual foi premiada pela ANA, 
em 2006.

Osvaldo Ferreira Valente

Engenheiro Florestal, professor titular aposentado da UFV e especialista em 
Hidrologia e Manejo de Pequenas Bacias Hidrográficas

No mundo atual, em que a informação 
circula com velocidades quase que 

inalcançáveis pela grande maioria, as 
questões relacionadas com os recursos 

hídricos também não fogem à regra. Ora 
são manchetes sobre escassez de água 
em áreas que já não estão somente no 

Nordeste, ora são imagens assustadoras 
de alagamentos e inundações em áreas 
urbanas. E o que temos notado é uma 

incapacidade pública de lidar com 
tais acontecimentos, indicando que 

falta uma análise mais detalhada dos 
ciclos hidrológicos responsáveis pelas 

variabilidades acontecidas e por acontecer. 
Tal dificuldade é oriunda, em grande 

parte, do romantismo dos que insistem 
em acreditar que apenas a Mata Ciliar é 

capaz de salvar nascentes e cursos d’água. 
Também o mundo acadêmico não tem 

ajudado muito, pois dedica a maior parte 
do seu esforço ao desenvolvimento de 

modelos pouco adaptados às  
realidades do campo.
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A intenção com este artigo é discutir os 
princípios que fundamentaram os trabalhos do 
Saae-Viçosa, desenvolvidos em região monta-
nhosa da Zona da Mata mineira, com desafios 
bem maiores do que os de regiões planas, como 
as do Cerrado, por exemplo. Ou seja, discutir 
uma hidrologia voltada inteiramente para a 
produção de água em quantidade e qualidade 
e inspirada no desenvolvimento do fluxograma 
da Figura 1.

Conceitos básicos

Alguns conceitos são ainda pouco conhe-
cidos e merecem uma descrição prévia para 
maior clareza.

1) Bacia Hidrográfica é uma unidade na-
tural da superfície terrestre responsável pelo 
recebimento e processamento da água de chu-
va para formar um determinado curso d’água;

2) Produção de água é um conceito ainda 
muito criticado sob o argumento de que, em 
hidrologia, não tratamos de reações químicas 
que possam gerar H2O, mas simplesmente 
das andanças da água pela Terra. Mas na 
verdade, com visão utilitária, o que interessa 
é o recurso hídrico, incluindo H2O e todos os 
demais componentes de um fluxo ou depósito, 
como sais minerais, poluentes etc. A água de 
chuva que atinge a superfície de uma Bacia 
Hidrográfica já vem carreando componentes 
arrastados do meio atmosférico atravessado, 
é processada pelo ecossistema hidrológico e 
sai da Bacia com outra qualidade. O conceito 
foi efetivamente introduzido no Brasil com a 
criação da primeira disciplina de Hidrologia 
e Manejo de Bacias Hidrográficas, em 1967, 
na então Escola Superior de Florestas da Uni-
versidade Rural do Estado de Minas Gerais 
(Uremg), hoje, Universidade Federal de Vi-
çosa (UFV). A disciplina foi criada com base 
na definição da Sociedade Norte-americana 

FIGURA 1 – Ciclo hidrológico aplicado à produção de água
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de Engenheiros Florestais, que dizia ser o 
manejo de Bacias Hidrográficas a ciência, 
a técnica e a arte de usar racionalmente os 
recursos naturais da área para produção de 
água em quantidade e qualidade. Reforçando 
esse conceito, Valente e Gomes (2003) defen-
deram que a Bacia deve ser considerada uma 
unidade corporativa de produção de água, 
operando como “fábrica natural de água” 
(Fig. 2).

3) Quanto à dimensão, prefiro não adotar 
unidades de área para definir pequena Bacia 
Hidrográfica, mas, sim, usar um conceito 
com base em complexidade hidrológica, ou 
seja, será considerada como pequena Bacia 
a de ordem 1, 2 ou, no máximo, 3, conforme 
classificação de Strahler. O uso de unidade 
de área faz com que a literatura hidrológica 
tenha interpretações variadas para a pequena 
Bacia, podendo, por exemplo, considerar, 
como tal, áreas de até 300 km2, certamente 
com ordens maiores do que 3. A explicação 
vem do fato de que a hidrologia ensinada e 
praticada no Brasil tem raízes no desenvolvi-
mento da geração de energia, com a utilização 
de grandes represas distribuídas por grandes  
Bacias.

Aspectos metodológicos

A característica básica da hidrologia de 
grandes Bacias é o uso de modelos matemáti-
cos construídos com o uso de dados históricos 
de precipitação e vazão. Metodologia que, 
segundo Tucci e Clarke (2003), fica difícil apli-
car em Bacias menores do que 300 km2, pela 
falta de dados. Por outro lado, junto-me às 
experiências de muitos estudiosos do tema que 
mostram que quanto menor for a Bacia, maior 
será a influência, em seu comportamento hi-
drológico, de parâmetros ou coeficientes que 
venham a compor os modelos matemáticos. 
Isso porque passa a ser dominante o efeito do 
tempo de escoamento nas encostas, ou seja, 
este tende a ser bem próximo do tempo de es-
coamento pelo canal (podendo ser até maior). 
E como parâmetros, tais como tipo de solo, 
profundidade de sistema radicular, declividade 
etc., variam muito, os modelos tendem a ficar 
demasiadamente específicos, dependendo, 
para ser usados, de correções que acabam por 
torná-los pouco eficientes. Mesmo os concei-
tos atuais de base física, como o Limburg Soil 
Erosion Model (Lisem), que pode ser aplicado 
em pequenas Bacias, exigem grande número 
de dados de campo e usam muitas equações 

Bacia Hidrográfica Comitê

Sistema Corporativo de 
Produção e Uso de Água

FIGURA 2 – Fábrica natural de água

Valente, Gomes 2003

Sistema Hidrológico

Sistema Administrativo
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que chegam a conter coeficientes oriundos da 
literatura, induzindo a erros de origem. Acaba 
ficando tudo muito acadêmico e difícil de ser 
aplicado por quem está na assessoria técnica 
de campo, valendo lembrar que a maioria das 
pequenas Bacias, responsáveis pelas nascentes 
e córregos que alimentam os mananciais, está 
em propriedades rurais ou é ocupada por estas. 
Daí a necessidade de uma metodologia mais 
direta, que possa mais facilmente ser com-
preendida e aplicada por quem está fazendo 
extensão ou consultoria agropecuária.

Se os volumes de água que chegam à pe-
quena Bacia passam muito tempo escoando 
pelas encostas, fica mais eficiente o uso de 
tecnologias de retardamento da circulação. 
E como a quantidade de água infiltrada va-
ria positivamente com o aumento de tempo, 
maiores as possibilidades de enriquecimento 
do aquífero subterrâneo, bem como de ar-
mazenamento nos solos, tendo como con-
sequência a melhor regularização do fluxo 
hídrico ao longo do ano, com as boas práticas 
de conservação do solo e da água. A ânsia de 
estabelecer um modelo matemático, sem uma 
análise crítica de aplicabilidade, tem, muitas 
vezes, mascarado resultados. O raciocínio é 
elementar: se forem usados dados históri-
cos, estes podem levar a médias que já não 
representam mais os momentos atuais, quer 
por mudanças climáticas, quer por alterações 
antrópicas nas Bacias Hidrográficas.

A pequena Bacia, até a ordem 3, no máxi-
mo, facilita o uso de metodologia alternativa 
para análise de comportamento hidrológico do 
ecossistema estudado. Tenho adotado, em ca-
pacitação de técnicos de campo, a metodologia 
denominada “contabilidade de água”, que visa 
fazer uma análise prévia de comportamento 
hidrológico da Bacia, possibilitando a propo-
sição de objetivos mais claros de revitalização 
e conservação da capacidade de produção de 
água (VALENTE, 2013). Outro lado importan-
te da contabilidade de água é o de possibilitar 
uma análise passo a passo de interações entre 
variáveis, como chuvas de intensidades e dura-
ções diversas, e parâmetros físicos do solo, por 
exemplo (VALENTE, 2011). O passo a passo 
ajuda na criação de maior intimidade com o 
comportamento da Bacia, o que acabará tendo 
enorme utilidade nas proposições de manejo.

Contabilidade de água em 
pequenas bacias hidrográficas

Para definição de metas

Na maioria dos trabalhos de revitalização 
da capacidade de produção de água de peque-
nas Bacias brasileiras, não há meta clara do que 
se pretende obter em termos quantitativos de 
aumento de vazões. Fica-se, muitas vezes, no 
“espera-se um bom aumento de vazão”, o que 
dificulta quaisquer conclusões futuras sobre 
sucesso ou fracasso. Mas uma análise prévia, 
mesmo por algumas simulações, pode ser útil 
para a criação das necessárias metas. Tudo 
deve começar com algumas perguntas simples, 
meramente exploratórias, tais como: 1) qual 
é a vazão atual da nascente e do córrego, nos 
períodos chuvosos e de estiagens? 2) há dados 
ou informações de que as vazões vêm mudando 
muito nos últimos anos? 3) variam muito ao 
longo do ano?

Tome-se, como exemplo, uma pequena 
Bacia de 120 ha, de 2a ordem, recebendo 1.200 
mm (1,2 m) de chuva por ano, em média, e 
produzindo uma vazão de estiagem de 162  
L/min e produtividade de 2,25 L/s.km2, que é 
muito baixa. Informações de moradores ga-
rantem que as vazões de estiagens eram bem 
maiores e que as quedas vêm-se acentuando 
nos últimos anos. 

Com base em dados de literatura e no senso 
comum, vamos admitir, em primeiro lugar, que 
a pequena Bacia esteja operando com evapo-
transpiração anual de 70% e produzindo 10% 
de enxurrada. Primeiros cálculos:

1) volume recebido pela Bacia = 1,2 m/ano x 120 
ha x 10.000 m2/ha = 1.440.000 m3/ano;

2) volume evapotranspirado pela Bacia = 0,70 x 
1.440.000 m3/ano = 1.008.000 m3/ano;

3) volume perdido por enxurrada = 0,10 x 
1.440.000 m3/ano = 144.000 m3/ano;

4) volume disponível para o aquífero (AL) = 
1.440.000 m3/ano –1.008.000 m3/ano – 
144.000 m3/ano = 288.000 m3/ano.
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Ao dividir 288.000 por 1.440.000, tem-se 
0,20, o que significa que a Bacia tem potencial 
para colocar, no aquífero, 20% do volume 
recebido por chuvas anualmente. Se analisar 
bem o que foi feito, verificará que foram dadas 
algumas voltas para chegar à porcentagem 
armazenada no aquífero (há caminho mais 
direto). Mas foi de propósito, pois o ciclo 
hidrológico é assim, com a água brincando de 
esconde-esconde. Também para mostrar que 
se lida com enormes quantidades de água, na 
maioria do território brasileiro, onde os valores 
anuais de chuvas estão acima de 1.000mm. Os 
números foram escritos com todos os algaris-
mos, sem uso de potências de dez, facilitando 
a visualização de suas grandezas. Pena que 
não se tem conseguido lidar bem com esses 
fantásticos volumes de água recebidos pelas 
Bacias Hidrográficas brasileiras.

Agora, imagine o aquífero como uma 
grande caixa d’água e que a nascente e o 
córrego são torneiras drenando o volume 
armazenado, conforme esquema da Figura 3. 
Essa caixa d´água foi colocada à disposição 
pela natureza e a sua existência, na maioria 
dos casos, pode ser comprovada pela presença 
de nascentes e córregos, pois ambos são for-
mados pela emergência de água armazenada 
na caixa. Se há uma nascente/córrego, há um 
aquífero em equilíbrio com estes. Mas mesmo 
a ausência da manifestação superficial não 
elimina a existência do aquífero e este poderá 
ser acessado por poços freáticos ou artesianos.  
(Figura 3)

Se a vazão da torneira ou da nascente/
córrego fosse uniforme ao longo do ano, e 
sabendo-se que um ano tem 525.960 minutos, 
esta seria de 547 L/min, assim calculados (e 
com resultados sempre arredondados):

Vazão média = 288.000 m3/ano÷ 
525.960 min/ano = 0,547 m3/min 
(ou 547 L/min)

É quase intuitivo o fato de que com a caixa 
cheia sairá mais água pela torneira do que o 
valor calculado, que é médio. Quando a caixa 
já estiver bem vazia, a vazão da torneira será 
menor. O mesmo raciocínio pode ser aplicado 
às nascentes e aos córregos. Bacias degradadas 
costumam apresentar vazões médias mínimas 
em torno de 60 % das vazões médias anuais. 
Ou seja, no caso presente, a vazão média a 
anual pode ser de 270 L/min (162 ÷ 0,60).

Fazendo-se o caminho inverso de alguns dos 
cálculos realizados anteriormente, teremos:

AL = 0,270 m3/min x 525.960 min/ano 
= 142.009 m3/ano

O armazenamento de água no aquífero, em 
porcentagem do volume de chuva recebido, 
está sendo, então, de 9,8 %, assim calculado:

Armazenamento = (142.009 ÷ 
1.440.000) x 100 = 9,86 %

FIGURA 3 – Simulação do aquífero subterrâneo

Aquífero
260.000 m3

Nascente/ 
Córrego
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Comparando os 9,86% de agora com os 
20% de potencialidade, dá para perceber o 
quanto está ruim o comportamento da Bacia. 
Pode-se, então, a partir da realidade apresen-
tada, estabelecer metas a ser alcançadas em 
planos de manejo para revitalização da capa-
cidade de produção de água da área. Numa 
primeira fase, pode-se pensar em um armaze-
namento de 15%, o que leva ao seguinte:

AL = 1.440.000 m3/ano x 0,15 =  
216.000 m3/ano

Como o AL atual está sendo de apenas 
142.009 m3/ano, tem-se que planejar práticas 
conservacionistas (vegetativas ou mecânicas) 
capazes de colocar mais 73.991 m3/ano no 
aquífero (216.000 – 142.009). Aí está a meta de 
trabalho. Medições futuras, depois de implan-
tadas as tecnologias de manejo apropriadas 
ao caso, servirão para indicar se as operações 
estão dando os resultados esperados, ou se 
precisam ser intensificadas. Se estiver dando 
certo, poderemos buscar uma nova meta, ou 
seja, recuperar, quem sabe, os 20% de arma-
zenamento.

Para análise da relação água/solo/planta

Feita a contabilidade para escolha de 
metas, vale a pena mergulhar um pouco no 
comportamento hidrológico de encostas, ou 
seja, analisar o que acontece quando essas en-
costas recebem chuvas. O pequeno exemplo a 
seguir serve para demonstrar o que se pretende 
conseguir com o uso da contabilidade de água 
como ferramenta de trabalho em manejo de 
pequenas Bacias Hidrográficas para produção 
de água. Suponha o interesse em melhorar o 
comportamento de uma encosta com um solo 
capaz de armazenar, na região de umidade 
de 50 cm de profundidade (profundidade de 
exploração das raízes da vegetação presente no 
local), um milímetro de água por centímetro 
de solo (1mm/cm); a vegetação retirou água 
até deixar o solo com uma deficiência de umi-
dade natural (DUN) de 40 % . Logo depois, a 
encosta é atingida por uma chuva de 30 mm/h, 
com duração de 20 minutos (comum na região) 
e taxa de infiltração básica de 12 mm/h. O que 
vai acontecer? 

Os dados mostram que, se a região de 
umidade continua com deficiência, o aquífero 
continua sem ser abastecido. Daí a importân-
cia, para a hidrologia de produção de água, 
que haja chuvas insistentes e compatíveis com 
boas capacidades de infiltração das superfícies 
das Bacias, capazes de sanar as deficiências e 
evitar, ou pelo menos diminuir, os volumes de 
enxurradas. As chuvas de irrigação, ou seja, 
aquelas que nunca produzem infiltrações em 
quantidades além das deficiências de umidade, 
podem ser suficientes para a produção agrí-
cola, mas péssimas para a produção de água. 
Veja que, se a cada intervalo entre chuvas, nas 
condições do exemplo, as plantas voltarem a 
consumir os 4 mm infiltrados, o aquífero não 
será abastecido.

No caso da irrigação artificial, por exem-
plo, o agricultor sabe que o bom manejo é 
aquele que não proporciona excessos e atende 
às necessidades das plantas nos momentos 
certos. Daí não ser possível contar com essa 
água para recarga de aquíferos. Os excessos 
devem ser proporcionados pelas precipitações 
naturais.

A contabilidade mostrada indica, também, 
que a hidrologia de produção de água exige 
conhecimentos do solo da pequena Bacia. Mas 
conhecimentos que já devem ou deviam ser dos 
produtores rurais, principalmente daqueles 

• Volume armazenado = 50 cm x 1 mm/cm =  
50 mm;

• Déficit provocado pela retirada de água pela 
planta= 0,40 x 50 mm= 20 mm;

• Quantidade de chuva que atingiu a superfície =  
30 mm/h x 20 min/60 min = 10 mm;

• Quantidade infiltrada durante a chuva = 12 mm/h 
x 20 min/60 min = 4 mm;

• Todo o volume infiltrado ficou retido na camada de 
umidade e formou-se um volume de enxurrada de 
6 mm (10 mm – 4 mm);

• O solo ainda ficou com deficiência de 16 mm  
(20 – 4 mm).
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que usam a irrigação. Aliás, o uso da irriga-
ção pode ser muito benéfico para a produção 
de água, pois estimula o proprietário a não 
somente conhecer o comportamento do solo 
com relação à água, mas também torna mais 
evidente a importância do recurso para a sua 
atividade econômica. A água deixa de ser, em 
seu espaço, recurso livre e passa a ter valor 
econômico mensurável. 

O leitor, a essa altura, certamente estará 
perguntando: mas, para a contabilidade de 
água, não estão sendo necessárias informações 
semelhantes às dos dos modelos tipo Lisem? 
Pode até ser, mas aqui o analista, se tiver uma 
familiaridade com o ambiente, poderá usar o 
seu senso prático para adotar valores e conse-
guir chegar bem próximo do comportamento 
hidrológico real da encosta. Suficiente para 
embasar o dimensionamento de terraços, 
por exemplo, capazes de reter os 6 mm de 
enxurradas. Se partir para o uso do modelo 
matemático, com dados aproximados, acabará 
perdendo o controle sobre o real significado 
(ou grau de precisão) dos resultados encon-
trados. O Lisem, por exemplo, ver Dalbianco 
(2013), usa uma sequência de equações para o 
seu desenvolvimento, e aproximações podem 
tornar muito difícil a avaliação final dos resul-
tados encontrados.

Nunca é demais destacar a importância do 
produtor rural na produção de água. Como 
a maioria das nascentes e córregos está em 
propriedades rurais, a adoção de tecnologias 
apropriadas de manejo passa pelo envolvimen-
to dos produtores rurais no melhor aprovei-
tamento dos volumes de chuvas que chegam 
aos seus domínios. Muitos já estão engajados 
no assunto, mas a maioria ainda precisa ser 
motivada e capacitada para usar equipamen-
tos simples como pluviômetros (medidores de 
chuvas), vertedores (para medições de vazões) 
e parcelas de infiltração. Informações sobre 
tais tecnologias, com linguagem acessível e 
bastante ilustração, podem ser encontradas 
em Valente e Gomes (2005). É também muito 
importante que os produtores estejam bem 
conscientes das relações de suas culturas com 
a água do solo. Nada impossível, desde que 
consultores e extensionistas façam dessa tarefa 
propósitos contínuos. 

Medições ao alcance dos 
produtores rurais

No item anterior ficou clara a importância 
de informações sobre chuvas e solos. Destes 
últimos foram mencionadas a umidade, a 
capacidade de armazenamento, a deficiência 
de umidade e a taxa de infiltração básica. 
Os donos de médias e grandes propriedades 
contam com consultores ou funcionários para 
cuidarem desses detalhes, mas os pequenos 
agricultores, muitas vezes, precisam de apren-
der a fazer suas próprias medições. 

Por isso, neste artigo, vou discutir algumas 
possibilidades de conseguir dados que podem 
não ser muito precisos, mas suficientes para 
uma avaliação útil para a vida das proprie-
dades. Essa preocupação vem de uma obser-
vação feita pelo professor Alberto Daker: “a 
irrigação precisa de técnica e de uma cultura 
de amor pela lida com a água”. Hoje, a pro-
dução de água enquadra-se perfeitamente nas 
preocupações do saudoso professor. Além do 
mais, as pequenas Bacias tendem a ser bem 
particularizadas, principalmente as que se 
encontram todas dentro de propriedades ru-
rais e estão submetidas a sistemas diversos de 
produção. Não dá para tratar essas pequenas 
Bacias com receitas genéricas. Os fundamentos 
hidrológicos são comuns, mas as aplicações 
têm de ser individualizadas, o que só fica viável 
com a capacitação dos agricultores.

Chuvas

A população tem com a água uma relação 
de amor e ódio ou pelo menos de temor. Isso 
porque a chuva que serve para encher aquí-
feros e reservatórios subterrâneos pode ser a 
mesma que causa inundações e prejuízos sem 
conta. Mas a única percepção de todos é que 
precisamos, cada vez mais, aprender a lidar 
com os enormes volumes de água que nos 
chegam anualmente.

O agricultor, que depende das chuvas que 
anualmente atingem seus domínios, precisa co-
nhecer a quantidade recebida e a distribuição 
ao longo do ano. Ele já está bastante ligado às 
previsões de tempo, mas é importante que pos-
sa ter ferramentas para analisar a sua situação 
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FIGURA 4 – Interpretação de milímetros de chuva

específica. Fica, às vezes, um pouco estranha 
aquela medida de chuvas em milímetros, pois 
temos a noção intuitiva de que quantidades 
de água se medem em metros cúbicos, litros e 
outras unidades de volume. A Figura 4 mostra 
duas bacias de diâmetros diferentes e deposi-
tadas em área plana do terreiro do agricultor. 
Depois de uma chuva, foi medida a altura da 
lâmina d’água nas duas e vimos que os valo-
res foram iguais, ou seja, a altura da lâmina 
independe da área do recipiente. Para saber 
o volume é só escolher uma área de coleta e 
multiplicar pela altura da lâmina recolhida

Exemplo: um recipiente quadrado de 1 m 
de lado recolheu uma lâmina d’água de 1 mm 
(0,001 m). Teremos:

• Área de recolhimento (A) = 1 m x 1 m  
= 1 m2

• Volume recolhido (V) = 1 m2 x 0,001 m 
= 0,001 m3

Como 1 m3 = 1.000 L, o volume recebido 
foi de 1 L. Por isso, aquele lembrete dos apre-
sentadores da previsão de tempo que chuva de 
1 mm equivale ao volume de 1 L/m2. (Figura 4)

Imagine o agricultor, que o  recipiente de 
coleta seja toda a superfície de sua proprie-
dade, de 80 ha (800.000 m2) e que receba em 
torno de 1.200 mm (1,2 m) de chuva por ano. 

Volume de água recebida = 800.000 m2  
x 1,2 m x 1.000 L/m3 = 960.000.000 L

Parece, pelo exemplo, que água talvez 
não esteja faltando. Só que as chuvas podem 
estar ocorrendo em poucos meses, ou seja, a 
matéria-prima da fábrica precisa ser armaze-
nada (em aquíferos e represas), para suprir os 
dias de ausência de entrega.

Para medir as chuvas que caem em sua 
propriedade, o agricultor pode comprar ou 
construir um pluviômetro. A Figura 5 mostra 
um pluviômetro (a) construído com peças de 
PVC (b): 30 cm de tubo de 50 mm de diâmetro, 
um registro de 50 mm, uma redução de 100/50 
mm e um copo graduado em mililitros (mL), o 
mesmo que cm3. A face superior deve estar a 
1,5 m da superfície do solo e a haste de suporte 
bem no prumo.

Como fazer medições? 

1) Cálculo da área da boca de coleta  
de chuva (A), sabendo que o diâmetro  
é de 100 mm (10 cm), 

A = 10 cm x10 cm x 0,785= 78,5 
cm2 (0,785 está atuando como uma 
constante);
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FIGURA 5 – Pluviômetro de PVC

2) Depois de uma chuva, o registro foi 
aberto e a água recolhida pelo copo 
graduado foi de 125 mL (cm3). O 
equivalente em mm (h) pode ser assim 
calculado,

h = 125 cm3 ÷ 78,5 cm2 = 1,59 cm  
(o mesmo que 15,9 mm);

3) A partir daí, passamos a ter uma 
constante para este pluviômetro. Basta 
dividir cada medição em cm3 por 7,85 
para ter a chuva em mm.

Um aspecto muito importante é saber a 
participação de chuvas fortes na formação do 
total anual. Imagine chuvas de 50 mm/h, ou 
mais, caindo sobre a encosta já analisada, com 
taxa de infiltração básica de 12 mm/h. Por isso 
o agricultor, depois de familiarizado com o plu-
viômetro, poderá começar a medir tais chuvas, 
avaliando suas intensidades (I). Se perceber, 
com suas observações, que está prestes a cair 
um temporal, pode medir previamente o que 
estiver dentro do pluviômetro, esvaziando-o. 
Medir a duração da chuva, em minutos, e, logo 
em seguida, medir e calcular os milímetros de 
precipitação. Exemplo: chuva de 25 mm, com 
duração de 30 minutos.

I = 25 mm ÷ 30 min x 60 min/h =  
50 mm/h (feita a aproximação)

As intensidades dessas chuvas fortes são 
importantes para as decisões de manejo.  
(Figura 5)

Umidade e deficiência de umidade do solo 

É importante para a hidrologia de pro-
dução de água saber a umidade do solo, na 
camada de exploração das raízes, em duas 
situações: na capacidade de campo e quan-
do o solo já estiver bem seco, apresentando 
deficiência de umidade natural (DUN). Para 
determinação da umidade, o correto é amos-
trar e recorrer a laboratório especializado. 
Mas em hidrologia de produção de água, os 
pequenos agricultores podem ter dificulda-
des operacionais e financeiras para isso. Na 
propriedade é possível fazer isso, usando um 
forno elétrico em 1600, por 30 minutos, ou 
micro-ondas, em potência máxima por 10 
minutos (BUSKE, 2014); ou até mesmo uma 
simples frigideira, por 25 minutos (TAVEIRA, 
2010). Para determinação da umidade na ca-
pacidade de campo (Ucc), basta molhar bem 
algumas áreas de mais ou menos 4 m2 cada, 

(a) (b)
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que representem os solos de uma área, cobrir 
com lonas plásticas e, depois de 24 horas, 
retirar uma amostra ao longo do perfil de 
exploração das raízes (30 cm para pastagens, 
por exemplo), em ponto central de cada área 
molhada. Ajuntar, homogeneizar e retirar 
uma porção para encher um recipiente de 
volume conhecido (200 cm3, por exemplo). 
Durante o enchimento do recipiente, colocar 
o solo aos poucos e acamar ligeiramente. 
Pesar o conjunto, transferir o solo para um 
recipiente que possa ir ao forno e pesar o reci-
piente usado para a medição (tara). Exemplo: 
peso do conjunto com solo úmido igual 540 
g; peso do recipiente de medição igual a 220 
g e peso do solo após o forno de micro-ondas  
igual a 280g. Nas transferências do solo de 
um recipiente para outro, é preciso cuidado 
para não deixar resíduos. Calcular, assim, 
Ucc, base volume:

• Peso do solo úmido (Pu) = 540 g – 220 g 
= 320 g (cm3)

• Ucc = (320 g – 280 g) ÷ 200 cm3 = 0,2 
g/cm3; ou 0,2 cm3/cm3

É importante transformar essa porcen-
tagem de umidade em milímetros de lâmina 
d’água por centímetro de profundidade (mm/
cm), para comparações com chuvas. Para isso, 
vamos usar a Figura 6, inspirada em Testezlaf 
(s/d). 

O volume em azul (Vaz) está representando 
os 0,2 cm3/cm3. Ora, está distribuído em uma 
superfície (S) de 1 cm2. Daí a altura H, da lâ-
mina d’água, poderá ser assim calculada: 

H =Vaz ÷ S = 0,2 cm3÷ 1 cm2 = 0,2 cm; 
ou 2 mm

Como a outra medida do volume, a altura 
da Figura 5, que é também de 1 cm, podemos 
concluir que a Ucc é de 2 mm de água/cm do 
perfil do solo (2 mm/cm).

Depois de o solo ficar seco, explorado pelas 
raízes, basta retirar novas amostras nas áreas 
escolhidas anteriormente e repetir os passos 
para determinação da umidade do solo seco 
(Us). Se o valor achado for de 1,2 mm/cm, a 

deficiência natural do solo (DUN) será de 0,8 
mm/cm (2 mm/cm – 1,2 mm/cm). Se a profun-
didade de efetiva exploração das raízes for de 
30 cm, a deficiência nessa camada de solo será 
de 24 mm (0,8 mm/cm x 30 cm). Os aquíferos 
subterrâneos só irão receber água, se as quanti-
dades infiltradas durante as chuvas superarem 
essa deficiência. 

O agricultor que tiver experiência em irri-
gação pode já conhecer as curvas de retenção 
de umidade, ferramenta importante para 
determinação das deficiências. Se não tiver, a 
metodologia descrita poderá ajudá-lo também 
na aplicação de água no solo.

Infiltração de água no solo

A Figura 7 mostra uma parcela de infiltra-
ção instalada em uma pastagem de encosta. A 
pequena área está isolada por placas metálicas 
fincadas no solo (entre 5 e 10 cm de profundi-
dade); os volumes de enxurrada são drenados 
pelo tubo de PVC e conduzidos diretamente 
para o bujão que está no buraco, logo abaixo 
da área isolada. A parcela de infiltração tem 
3 m de comprimento ao longo da encosta e 1 
m de largura.

FIGURA 6  
– Representação da umidade em lâmina d’água
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É importante, se possível, que além do 
pluviômetro instalado para medições diárias 
de chuvas haja outro ou outros instalados 
próximos de cada parcela. Suponha-se que tal 
pluviômetro tenha registrado uma chuva de 20 
mm, com duração de 20 minutos, resultando 
na intensidade de chuva de 60 mm/h. Após a 
chuva, foi medido o volume de enxurrada reco-
lhido pelo bujão, encontrando 45L. Sabendo-se 
que 1m3 tem 1.000L, o bujão terá recolhido 
0,045 m3 (45/1.000). Ora, se dividir o volume 
pela área, teremos a quantidade de enxurrada 
produzida, em mm.

H = 0,045 m3 ÷ 3m2 = 0,015 m  
(ou 15 mm)

Vale observar que, dos 20 mm, a parcela 
reteve 5 mm (20 mm – 15 mm), que penetra-
ram no solo pelo fenômeno conhecido como 
infiltração. Olha que foi quantidade absorvida 
no tempo de 20 minutos, que é uma medida de 
velocidade. Qual terá sido, então, a velocidade 
de infiltração (VI)? Basta calcular (Figura 7),

VI = 5 mm ÷ 20min = 0,25 mm/min (ou 
15 mm/h)

FIGURA 7 – Parcela de infiltração O agricultor precisa estar de olho nas chu-
vas que provocam enxurradas e acontecem 
muitas vezes durante o ano. Essas são impor-
tantes para as decisões de manejo. Depois de 
um período continuado de chuvas, percebemos 
que os valores de velocidade de infiltração, nas 
etapas de medição, vão ficando praticamente 
iguais. A esses valores é dado o nome de velo-
cidade de infiltração básica (VIB). O gráfico da 
Figura 8 ilustra bem isso, pois no final da curva 
os valores tendem para uma constante que, no 
exemplo, está em torno de 10mm/h, a qual a 
literatura classifica como média ou baixa.

No gráfico da figura 8, fica claro, também, 
que, em condições normais, a infiltração de 
água no solo não para, pois a ação da gravida-
de vai drenando os poros maiores e abrindo 
espaço para entrada de mais água no perfil. 
A infiltração só cessará se, por uma barreira 
logo abaixo da superfície (camada rochosa ou 
argila adensada), o solo vier a ficar saturado. 
O valor da VIB depende muito do volume dos 
poros maiores.

A infiltração é um fenômeno de superfície e 
nomeia a passagem da água da superfície para 
o interior do solo. Já o movimento de descida 
da água infiltrada ao longo do perfil do solo 
recebe o nome de percolação. Portanto, para 
que a VIB seja alta, é preciso que a percolação 
também seja alta, para que não haja retarda-
mento da infiltração. (Figura 8)

O final da curva ocorre, aproximadamente, 
na condição de capacidade de campo. Portan-
to, uma amostra retirada próximo da parcela 
servirá para determinar a umidade na capaci-
dade de campo.

Decisões de manejo

Com já foi mostrado anteriormente, para 
que a pequena Bacia de 120 ha possa ter um 
melhor comportamento hidrológico, há neces-
sidade de um acréscimo anual de 73.991 m3 aos 
seus aquíferos subterrâneos. Também já ficou 
demonstrado que algumas encostas da Bacia 
têm uma baixa taxa de infiltração básica, 12 
mm/h, o que faz com que chuvas, mesmo de 
baixas intensidades, desde que maiores do que 
12 mm/h, acabam provocando bons volumes 
de enxurradas.
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Uma primeira decisão de manejo é atuar 
na melhoria do teor de matéria orgânica do 
solo e na cobertura vegetal de superfície, o que 
acabará, ao longo do tempo, aumentando a 
taxa de infiltração básica. Por exemplo, se fosse 
possível elevar a infiltração para 30 mm/h, a 
chuva do exemplo dado no item “Para análise 
da relação solo/água/planta” seria toda absor-
vida pelo solo e a deficiência zerada. Qualquer 
infiltração subsequente seria suficiente para 
enriquecer o aquífero subterrâneo.

Mas, se a ação anterior demanda tempo, 
a necessidade de produção de água exige 
providências urgentes. Daí que, em regiões 
montanhosas, a construção de terraços de 
base estreita (40 cm de largura por 30 cm 
de profundidade, por exemplo) conhecidos 
em conservação de solos como cordões em 
contorno, em nível, pode ser uma opção inte-
ressante para, por exemplo, reter os 6 mm de 
enxurradas. Assim:

• Quantidade de enxurrada por hectare = 
10.000 m2 x 0,006 m = 60 m3;

• Capacidade de armazenamento de 1 m 
de terraço = 0,40 m x 0,30 m x 1 m = 
0,12m3;

• Metros necessários de terraços = 60 m3 

÷ 0,12 m3/ m = 500 m.

Para exemplificar, numa área de 100 m x 
100 m (1 ha) demarcada na encosta, seriam 
cinco cordões em contorno de 100 m cada, 
espaçados de 20 m. Solução perfeitamente 
viável. É claro que os terraços representam 
apenas uma das várias tecnologias existentes. 
Vale citar as barraginhas (para regiões mais 
planas), as caixas de captação de enxurradas 
em vales torrenciais e ao longo de estradas, as 
paliçadas etc.

Nem sempre será possível segurar todo o 
volume das enxurradas. No caso discutido, por 
exemplo, se a encosta for atingida por uma 
chuva com intensidade acima de 30 mm/h, os 
terraços não suportarão e aí, a reservação su-
perficial, com barragens de terra para atender 
a agricultura irrigada e outros usos, motivo de 
permanentes ações da ABID, passa a ter papel 
importante no armazenamento de água no 
período das chuvas e garantindo suprimentos 
nas estiagens. Mas é preciso, para isso, que o 
licenciamento ambiental para construção de 
barragens de terra seja simplificado. Que haja 
estímulos para a reservação superficial, com-
plementar da reservação em aquíferos, e não 
dificultada como ocorre atualmente. 

Comentários Finais
	
O texto foi redigido na primeira pessoa 

numa intenção proposital de fugir da frieza 
científica e poder dar, em algumas situações, 

FIGURA 8 – Curva de velocidade de infiltração básica (VIB)
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de água, para que tais profissionais possam 
ajudar os agricultores a dominarem os ciclos 
hidrológicos que se desenvolvem em suas 
propriedades, criando a cultura de vigilância 
contínua sobre as relações das chuvas com os 
aquíferos, as nascentes e os córregos e forman-
do consciências sobre decisões de manejo que 
possam revitalizar e conservar a capacidade de 
produção de água das pequenas Bacias;

5) Enfim, instâncias como os Comitês de 
Bacias precisam deixar de lado as preocupa-
ções apenas com grandes ideias e com projetos 
governamentais que nunca saem do papel ou 
das gavetas, e usarem boa parte dos poucos 
recursos arrecadados com o pagamento pelo 
uso da água para trabalhos conjuntos com 
os produtores rurais, que estão sempre inte-
ressados em cuidar da produção de água. Aí, 
sim, muito poderá ser conseguido com poucos 
recursos. Outra coisa é considerar a produ-
ção de quantidade de água como prioridade, 
pois sem água não adianta a preocupação  
com saneamento.                                                  

Referências Bibliográficas

BUSKE, T. C. e outros. Determinação da umidade do 
solo por diferentes fontes de aquecimento. Rev. 
Irriga. v. 19, n.2. p 315-324, abri/junho. 2014.

DALBIANCO, L. Simulação hidrodrossedimentológica 
com o modelo LISEM em uma pequena bacia 
hidrográfica. Santa Maria, Universidade Federal de 
Santa Maria, 2013. 91p (Tese de Doutorado).

GOMES, M. A. Solos, manejo e aspectos hidrológicos 
na bacia hidrográfica dos Araújos. Viçosa-MG. 
Viçosa, UFV, 2005. (Tese de Mestrado).

TESTEZLAF, R. Manejo de irrigação – Parâmetros 
solo-planta-clima. Campinas, FEAGRI/UNICAMP, 
s.d. 29 p. Disponível em: <https://www.google.
com.br/#q=%22manejo+de+irriga%C3%A7%
C3%A3o+-+par%C3%A3metros+solo-planta-
clima%22&*>

TUCCI, C. M. Regionalização hidrológica. In: PAIVA, J. 
B. D.;PAIVA, E. M. C. (Coord.). Hidrologia Aplicada 
à Gestão de Pequenas Bacias Hidrográficas. Porto 
Alegre, ABRH, 2003. p. 169-222.

VALENTE, O. F. Conservação de nascentes – Produção 
de água em pequenas bacias hidrográficas. 
Viçosa, Editora Aprenda Fácil, 2011. 267p.

VALENTE, O.F. ; GOMES, M. A. A bacia hidrográfica 
como unidade corporativa de produção de água. 
Disponível em:<www.saaevicosa.com.br/cmcn/
aguanoticias4.htm>

VALENTE, O. F. UTI ambiental – Contabilidade 
de água em pequenas bacias hidrográficas. 
Site EcoDebate. Disponível em:<https://www.
ecodebate.com.br/.../uti-ambiental-contabilidade-
de-agua-em-pequenas-b...>

opiniões que uniram conhecimentos científicos 
e de senso comum, fazendo analogias adequa-
das às decisões de manejo de pequenas Bacias 
Hidrográficas.

Depois de 50 anos de interesse e dedicação 
pelo tema, venho constatando os avanços da 
pesquisa acadêmica, o surgimento de abundan-
te legislação ambiental e até específica para 
os recursos hídricos, com a Lei das Águas, da 
constituição de Comitês de Bacias, Agências de 
Água, Conselhos e Organizações da Sociedade 
Civil. Tudo com o propósito de proteger o re-
curso natural. E aí eu fico me perguntando: por 
que continua piorando o comportamento das 
Bacias Hidrográficas brasileiras? Vou listar, 
a seguir, algumas preocupações e sugestões:

1) Há uma insistência em acreditar que a 
produção de água pode ser otimizada apenas 
com aplicação de Leis, Resoluções, Portarias 
etc. Principalmente acreditar que a Mata Ciliar 
é a grande salvadora de nascentes, córregos e 
rios. As leis protegem apenas pequenas áreas 
das superfícies das Bacias e estas precisam ser 
tratadas no seu todo; 

2) As várias instâncias envolvidas ficarem 
presas à crença de que o assunto é meramente 
ambiental, até ideológico, e não adotarem o 
pragmatismo de considerar a grande Bacia 
como uma corporação de pequenas unidades. 
E estas como fábricas naturais de água, que tra-
balham com fornecimento sazonal de matéria-
-prima, que são as chuvas. E como unidades 
produtivas precisam ser geridas como tal, 
deixando as emoções de lado (reveja a Fig. 2);

3) Há uma teimosia em demonizar os 
agricultores, acreditando que estes podem ser 
enquadrados na produção de água apenas com 
ações punitivas. Quando a legislação tirou a 
propriedade da água do produtor rural, mesmo 
quando restrita a seus domínios, conforme a 
Lei anterior, também tirou dele a obrigação 
exclusiva de cuidar do recurso. É evidente que 
o produtor continua cuidando, pois é recurso 
natural fundamental para suas atividades. 
Daí a importância de vê-lo como parceiro da 
produção de água e não como o destruidor 
de pequenas Bacias, conforme insistem em 
considerá-lo, os movimentos ambientalistas;

4) As várias instâncias envolvidas no as-
sunto devem cuidar de capacitar consultores 
e extensionistas em hidrologia de produção 
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A geração hidrelétrica é a fonte predo-
minante no setor elétrico brasileiro. 
Para gerar, essas usinas dependem 

das chuvas e do nível de água armazenado nos 
reservatórios. Quando o nível está baixo, as 
termelétricas são acionadas para economizar 
água e para garantir a segurança do sistema.
Como a energia das termelétricas é mais cara, 
já que usam combustíveis como o carvão, o 
gás natural, o óleo combustível e o diesel, o 
custo de geração sobe. Quando o nível dos 
reservatórios sobe e há mais água armazenada, 
as térmicas podem ser desligadas, reduzindo o 
custo total de geração (Aneel, 2016).

Como forma de sinalizar mensalmente 
o custo de geração da energia elétrica que 
será cobrado do consumidor, houve a imple-
mentação das bandeiras tarifárias, as quais já 
se faziam planos de uso desde 2010 (Aneel, 
2010). Com acréscimo das bandeiras amarela 
e vermelha, o consumidor terá oportunidade 
de adaptar seu consumo, se assim desejar, isso 
porque, sem ter conhecimento do preço real 
da energia em situações de estresse do mer-
cado, os consumidores não são encorajados a 
reduzir a demanda, exigindo que as térmicas 
permaneçam ligadas para atender ao mercado 
e para economizar água dos reservatórios das 
hidrelétricas.

A partir de janeiro de 2015, as tarifas elé-
tricas nacionais receberam a implementação 
das bandeiras tarifárias, que, por dependência 
das condições de geração e transmissão de 
energia, implicam em um custo a mais para o 
consumidor (irrigante, por exemplo), confor-
me a Tabela 1.

No Brasil, a área irrigada é de cerca de 6 
milhões de hectares (Fealq, 2014), sendo uti-
lizados os mais diversos sistemas de irrigação, 
e as fontes de energia predominantes para o 
bombeamento da água são a energia elétrica e 
os combustíveis fósseis (óleo diesel).

As bandeiras tarifárias podem desacelerar 
o aumento da área irrigada, por causa do 
impacto que essas tarifas podem causar no 
campo. Esse custo adicional pode, também, 
inviabilizar atividades de produtores que 
trabalham com irrigação, em determinadas 
culturas que compõem a alimentação básica 

Energia elétrica e irrigação 
no Brasil: impacto das 

bandeiras tarifárias1

Jéfferson de Oliveira Costa 

Rubens Duarte Coelho

Alex Nunes de Almeida

Asdrúbal Jesús Farías

Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” –  
Esalq/Universidade de São Paulo – USP, Piracicaba, Brasil

Rodrigo Otávio Câmara Monteiro

Instituto Federal do Rio Grande do Sul – IFRS, Bento Gonçalves, Brasil 

	 O Sistema Interligado Nacional (SIN) 
é responsável por mais de 98% da energia 

elétrica produzida e transmitida em território 
nacional (ONS, 2016). Por ser um sistema 

único, o SIN permite que regiões com baixa 
produção de energia elétrica tenham sua 

demanda suprida via transmissão de energia 
gerada em outros locais. Da energia elétrica 

do SIN, 66% são gerados a partir do potencial 
hídrico, 17% de combustível fóssil, 9% de 

biomassa e 8% de outras fontes (Aneel, 2016).

1. Com base no artigo científico de nossa autoria:“Comparative study of energy costs in irrigation according to the 
new brazilian electricity tariff model”. Doi:http://dx.doi.org/10.1590/1809-4430-Eng.Agric.v36n5p902-916/2016.
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dos brasileiros. O aumento do custo da energia 
elétrica, consequência da correção dos preços 
e da implantação das bandeiras tarifárias, 
reduziu a área e o volume de irrigação, o que 
causou o desabastecimento e o aumento dos 
preços das hortaliças, frutas e do feijão em 
2016. Isso demonstra a importância do custo 
da energia elétrica para a segurança alimentar 
dos brasileiros.

Para caracterizar o efeito das bandeiras 
tarifárias no custo com energia elétrica para 
a irrigação, foram escolhidas três Unidades 
federativas, Bahia, Minas Gerais e Goiás, por 
apresentarem as maiores áreas irrigadas das 
Regiões Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, 
respectivamente. Em todas as simulações, 
considerou-se um motor elétrico de potência 
útil de 100 cv, operando seis meses ao ano 
no período seco (junho a novembro), sem 
uso da energia elétrica no horário de pico. 
As tarifas utilizadas foram das companhias 
Coelba (BA), Cemig (MG) e Celg (GO), com 
valores referentes ao mês de outubro de 2016 
para as modalidades do grupo B (verde, azul 
e convencional). A tarifa utilizada pela Coelba 
é a aplicada aos irrigantes, ou seja, sem sofrer 
acréscimos relativos a ICMS e PIS/Cofins. 
Já a Cemig e a Celg não disponibilizam essa 
informação.

Na Figura 1, pode ser observado o custo 
anual com energia elétrica para as diferentes 
simulações. Considerando-se que as regiões 
apresentassem um número de horas de uso 
do sistema de irrigação semelhante, a Região 

Tabela 1 – Bandeiras tarifárias

Bandeira	 Condição	 Custo (R$/kWh)*

Verde	 Condições favoráveis de geração de energia	 0,000

Amarela	 Condições de geração menos favoráveis	 0,015

Vermelha patamar 1	 Condições mais custosas de geração	 0,030

Vermelha patamar 2	 Condições ainda mais custosas de geração	 0,045

Fonte: AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA (2016b).
* Custo sem a aplicação de impostos, ICMS e PIS/COFINS.
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Nordeste apresentaria os menores faturamen-
tos anuais, para qualquer modalidade e/ou 
bandeira ativa. Isso porque, as tarifas regionais 
no Nordeste são menores que as de outras 
regiões brasileiras, além disso, possuem um 
desconto de 90% (apenas tarifas tipo Boemia2) 
para os irrigantes que utilizam o sistema em 
determinados períodos noturnos. Já as Regiões 
Sudeste e Centro-Oeste apresentam valores 
de tarifas bem próximos, os descontos para as 
tarifas tipo Boemia são de 70%e 80% para as 
Regiões Sudeste e Centro-Oeste, respectiva-
mente. (Figura 1)

Observa-se que os faturamentos anuais 
médios na Região Nordeste foram de R$ 
69.082,00, R$ 77.418,00, R$ 85.752,00 e R$ 
94.082,00 para as situações de bandeira ver-
de, amarela, vermelha patamar 1 e vermelha 
patamar 2, respectivamente. Para essa Região, 
os aumentos relativos em relação à situação de 

aplicação da bandeira verde foram de 12,07% 
na situação de bandeira amarela, de 24,13% e 
36,19% para as condições de bandeira verme-
lha patamar 1 e 2, respectivamente. Esses valo-
res representam um aumento de R$ 25.000,00 
na conta de energia de um irrigante que utilize 
o sistema nas condições simuladas e que seja 
tarifado num período crítico com bandeira 
vigente vermelha no patamar 2.

Considerando que a energia tem custo 
médio entre 10%e 20% sobre o custo de pro-
dução e que mais de 50% dos alimentos que 
compõem os alimentos básicos são oriundos 
de lavouras irrigadas, o aumento do custo da 
energia elétrica proveniente das bandeiras ta-
rifárias possui influência direta sobre os preços 
dos alimentos. 

Esses aumentos significativos no fatura-
mento anual de energia elétrica também fo-
ram observados nas simulações realizadas nas 

Figura 1 – Faturamento anual com energia elétrica, para cada região nas 
diferentes modalidades e bandeira ativa

2. Diz-se tarifa Boemia o período entre 23h e 5h, no qual o irrigante pode ter direito a desconto no 
faturamento, de acordo com sua região.
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Regiões Sudeste e Centro-Oeste. Os valores 
calculados demonstram o alto impacto que 
essa nova tarifação com uso de bandeiras terá 
sobre os grandes consumidores de energia 
como os irrigantes, principalmente quando o 
SIN estiver operando com reservatórios em 
baixo volume de água e alto número de ter-
melétricas ligadas.

Na Figura 2, pode ser observado o custo 
horário com energia elétrica para as dife-
rentes simulações. Observa-se que o custo 
horário por cv foi de R$ 0,21 na média das três 
regiões e para a situação da bandeira verde. 
Na bandeira amarela, esse custo horário por 
cv ficou em média de R$ 0,23 também para as 
três regiões. Já na bandeira vermelha patamar 
1 e patamar 2, a média para as três regiões do 
custo horário por cv foi de R$ 0,25 e R$ 0,27, 
respectivamente.

Simulações com maiores detalhes e en-
volvendo situações que não foram tratadas 
neste artigo podem ser observadas em Almeida  
et al. (2016).                                                        
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Figura 2 – Custo horário por cv utilizando motor elétrico, para cada região 
nas diferentes modalidades e bandeira ativa
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Goiás ocupa hoje, segundo levantamento 
da Agência Nacional de Águas (ANA), o 2o 
lugar em área irrigada por pivô central, no 

País, com 233.835 ha, distribuídos principalmente 
na região do Rio São Marcos, no município de Cris-
talina e no Vale do Rio Araguaia, em especial nos 
municípios de Aruanã, Britânia, Itapirapuã, Jussara, 
Matrinchã, Montes Claros de Goiás e Santa Fé de 
Goiás (Tabela 1).

nota técnica 

Cercear o desenvolvimento da 
agricultura irrigada na Bacia do Rio 

Araguaia é um desastroso retrocesso

No caso específico do Vale do Araguaia, expe-
rimenta-se um crescimento econômico acima da 
média do País, pautado principalmente nos recursos 
naturais: clima favorável, água, tanto superficial 
como subterrânea em abundância, e solos propícios 
a atividades agropecuárias.

Com o aumento da irrigação, em especial na 
região do Alto Araguaia, concentrada principal-
mente nos municípios goianos de Jussara e Santa 
Fé de Goiás (aproximadamente 15.500 ha irrigados 
por pivôs centrais), intensificaram-se as ações de 
fiscalização ambiental, com aplicação de pesadas 
autuações que já totalizaram mais de 5 milhões de 
reais e embargos imediatos e sem limite de tempo 
de, pelo menos, 47 pivôs centrais até o momento. 
Isto causou inimagináveis transtornos aos progra-
mas de produção agrícola, a exemplo do plantio do 
feijão, no segundo trimestre de 2017, o que pode 
redundar em sérios problemas de abastecimento 
desse produto. No lugar dessas restrições, trabalhar 
em conjunto e promover acertos com vistas a ne-
gociados ajustes de condutas, fundamentados em 
boas práticas, configura-se como a melhor solução.

Cabe ressaltar que, do total de água disponível 
na região, a agricultura irrigada utiliza apenas uma 
fatia de 2%, o restante transforma-se em vazão nos 
mananciais.

Os plantios são realizados com o uso de técnicas 
conservacionistas, a exemplo do plantio direto, os 
quais geram empregos diretos e indiretos a mais 
de 510 famílias. O PIB de municípios como Jussara 
e Santa Fé de Goiás experimentou crescimentos 
nunca antes vistos, na ordem de 100% entre 2010 
e 2016.

A agricultura irrigada proporciona a melhor 
utilização dos fatores de produção ao longo do 
ano, mitiga o risco agrícola e favorece a obtenção 
de altas produtividades, com maiores garantias 
de abastecimento. Com visões a longo prazo, 
considerando-se o perverso risco agrícola e a sazo-
nalidade na agricultura de sequeiro, são legítimas 
as estimativas de que 1 ha irrigado vale por 10 ha Fonte: Daniel Pereira Guimarães. Embrapa Milho e Sorgo. Levantamento de 2015.

Bento de Godoy Neto

Engenheiro-agrônomo; produtor de alimentos irrigados; membro 
da Câmara Técnica Institucional e Legal do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos; presidente do CBH Paranaíba

O estado de Goiás mostra-se com grande poder de 
resiliência frente ao atual momento de recessão pelo 

qual atravessa o Brasil. Isso decorre de sua vocação 
natural: o agronegócio, do qual a agricultura irrigada 

representa parcela relevante. O PIB goiano sustenta-se 
historicamente neste setor que sempre se mostra em 
crescimento, mesmo diante das adversidades, sendo 

que no último trimestre de 2016 cresceu  
+0,6%, enquanto a indústria encolheu -3,7%  

e o setor de serviços regrediu -2,9%.

TABELA 1 – Emergente polo de áreas irrigadas por pivô central, 
constituído por sete municípios, em Goiás, no Vale do Rio Araguaia

Município	hectares	  Número de pivôs

Aruanã	 1.083	 10
Britânia	 2.011	 20
Itabirapuã	 686	 6
Jussara	 12.605	 111
Matrinchã	 1.837	 22
Montes Claros de Goiás	 2.137	 21
Santa Fé de Goiás	 2.900	 27

TOTAL	 23.259	 217
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de sequeiro. As práticas de rotações e sequências 
de culturas, com todos seus benefícios, proporcio-
nam muitas diversificações e arranjos produtivos e 
comerciais que resultam em significativos benefícios 
ambientais e socioeconômicos. Mas, além das cultu-
ras temporárias, há, também, enorme alcance com 
a irrigação das culturas perenes, como da fruticul-
tura, do café, dentre outras. Goiás tem excelentes 
exemplos com pastagens irrigadas, logrando-se 
resultados por área e por animal que precisam ser 
fomentados e aprimorados como políticas de ponta 
para a pecuária bovina, dentre outros herbívoros. 
Como uma das resultantes desse processo, está a 
diminuição da pressão por expansões de plantios 
em novas áreas. No exemplo feijão, observa-se que 
a irrigação proporciona cerca de quatro a cinco 
vezes a mais do que se colhe por safra em sequeiro.

Atualmente, grande parte das propriedades 
rurais goianas (quiçá brasileiras) encontra-se com 
alguma pendência ambiental. A regularização 
voluntária, portanto, deve ser encorajada pelos 
órgãos ambientais considerando-se a necessidade 
de viabilizar o desenvolvimento socioeconômico 
local em bases sustentáveis, bem como de discipli-
nar a regularização ambiental dos imóveis rurais 
deste Estado/País, que possui passivos constituídos, 
principalmente, de Áreas de Preservação Perma-
nente e Reservas Legais. Em linhas gerais, esse é 
o grande escopo de legisladores e governantes, 
considerando-se a necessidade de todos juntarem 
forças com os produtores, apoiando-os nas diversas 
frentes que precisam enfrentar diuturnamente, 
em especial no que se refere ao desenvolvimento 
em harmonia com o meio ambiente. Não se pode 
considerar o desenvolvimento sustentável de for-
ma desmembrada, sem agregar os componentes 
econômicos, ambientais e sociais.

O tempo para a análise dos pedidos de licenças 
ambientais e outorgas de uso da água é, em geral, 
muito longo, não sendo possível, e nem razoável, a 
paralisação das atividades desenvolvidas, enquan-
to se aguarda deferimento ou indeferimento dos 
pleitos que são protocolizados. 

O risco de paralisação da agricultura irrigada na 
região do Vale do Araguaia pode reduzir o recolhi-
mento do ICMS, hoje na casa dos 25 milhões de 
reais por safra, com desdobramentos na economia 
estadual na ordem de, pelo menos, 245 milhões de 
reais, pela não comercialização de insumos produ-
tivos e equipamentos, além de ocasionar o desem-
prego de mais de 500 famílias de trabalhadores 
rurais. Isso, fora os empregos indiretos relacionados 

com fretes e outros elos dessa cadeia de valores, 
além de impactos inflacionários advindos, princi-
palmente, da redução de abastecimento do feijão 
(10% da produção nacional provém da região). O 
cerceamento desse empreendedorismo dos produ-
tores com base na agricultura irrigada configura-se 
como um lastimável retrocesso. Significa remeter 
toda essa região aos índices de desenvolvimento 
de décadas atrás. 

Nesse universo de produtores, permeiam inte-
resses pelas boas práticas com vistas às responsabi-
lidades socioambientais. Observa-se, por exemplo, a 
promoção e o incentivo para a recuperação de áreas 
degradadas,com a adequação das propriedades em 
bases cada vez mais sustentáveis. Não se pode criar 
um clima que nos leve a regredir. Como se diz na 
roça, os órgãos de meio ambiente devem “ciscar 
pra dentro” e somar forças com esse setor que tem 
o objetivo comum do desenvolvimento sustentá-
vel. Há muito a ser explorado, aproveitando-se os 
sinergismos, as proposições construtivas e, princi-
palmente, esse favorável ambiente para prósperas 
mudanças em favor de toda a sociedade, fazendo 
multiplicar os bons negócios. Avante!                    

Bacia do Rio Araguaia

Os riscos de 
paralisação do 
empreendedorismo 
em um polo de 
agricultura irrigada, 
a exemplo do que 
está acontecendo 
nos municípios no 
Vale do Araguaia, 
Goiás, precisam 
ser eliminados 
via inteligentes 
entendimentos, 
conferindo-se 
benefícios para 
todos com a maior 
segurança jurídica 
para os produtores

Polo com os sete municípios em goiás



C L A S S I F I C A D O S
www.www.

Av. JK, 490 - Centro
Lavras, MG

Cep: 37200-000
Tel.: (35) 3821-7841

lavrasirrigacao@uflanet.com.br

Tel (34) 3318-9014
Fax (34) 3318-9001

comercial@valmont.com.br
www.pivotvalley.com.br

www.itambe.com.br
SAC 0800 703 4050

Com. Equip. para Irrigação
Tel. (19) 3571-4646

www.naandanjain.com.br

www.netafim.com.br

www.lindsay.com.br
Tel. (19) 3814-1100
Fax. (19) 3814-1106

Motobombas Germek para o uso 
agrícola e o sucroalcooleiro: com 

alta tecnologia, oferecem soluções 
completas para irrigação e fertirrigação.

www.sicoob.com.br

CAMPO – Consultoria e Agronegócios
SHN – Setor Hoteleiro Norte, Quadra 2
Ed. Executive Office Tower – Bloco F, 

3º Pavimento – Entrada nº 87, sala 301
Cep 70702-906, Brasília, DF
Telefone: (61) 3012-9760
www.campo.com.br

agricultura.gov.br
Portal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
com informações sobre a estrutura da instituição 
governamental, legislação, recursos humanos, qualidade e 
notícias atualizadas diariamente. Por meio deste Portal, pode-se 
chegar aos sites de quaisquer órgãos ligados ao Ministério.

.cbhsaofrancisco.org.br
Site do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, com 
informações sobre as obras de transposição do Velho Chico.

.cemaden.gov.br
O Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais (Cemaden/MCTI), criado em julho de 2011, elevou o 
Brasil a um novo patamar na capacidade de antecipar desastres 
naturais causados por eventos extremos de tempo. 

.ciflorestas.com.br
Site do Centro de Inteligência de Florestas, organizado pelo 
Polo de Excelência em Florestas de Minas Gerais, com o objetivo 
de captar, organizar e gerir informações mercadológicas, 
econômicas, comerciais, técnicas, ambientais, culturais, sociais e 
legais de interesse dos agentes do sistema agroindutrial de base 
florestal, visa subsidiar iniciativas públicas e privadas de apoio, 
desenvolvimento sustentável e investimentos no setor.

.embrapa.br/tema-ingracao-lavoura-pecuaria-floresta-ilpf
Site que traz informações sobre o sistema de produção 
pecuária-lavoura-floresta, por meio de boletim eletrônico, 
elaborado pela Embrapa Milho e Sorgo.

http://ciers.org.br
Site do Congresso Internacional de Energias Renováveis e 
Sustentabilidade, a ser realizado de 16 a 18/5/2017 no Centro 
de Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília, DF, sob o tema 
“A atual realidade das energias renováveis e da sustentabilidade 
no mundo”. 

.icid.org
Site da International Commission on Irrigation and Drainage 
(Icid), do qual a ABID é o Comitê nacional, tem sede em Nova 
Deli, na Índia. A Icid congrega todos os países do mundo, 
interessados, principalmente, no desenvolvimento da agricultura 
irrigada e na gestão integrada das Bacias Hidrográficas. 

.diadecampo.com.br/zpublisher/secoes/home.asp
Site da newsletter “Informação que Produz”. Trata-se de um 
boletim exclusivo, produzido diariamente pelo Jornal Dia de 
Campo, com as principais informações do setor agrotecnológico 
brasileiro.

.worldwaterforum8.org
Site sobre o 8º Fórum Mundial das águas, com informações 
sobre o evento que será realizado em Brasília (DF), em 2018.
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